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RESUMO 

 

FRIGERIO, Rafael. A expansão da área de colheita de cana-de-açúcar no Estado de São 

Paulo e as perspectivas de gestão ambiental dessa atividade agrícola.  2010. Monografia 

de conclusão do Curso de Especialização em Gestão Ambiental e Negócios no Setor 

Energético. Instituto de Eletrotécnica e Energia (IEE). Universidade de São Paulo (USP). 

 

Este trabalho apresenta um levantamento acerca da área de colheita de cana-de-açúcar no 

Estado de São Paulo no período compreendido entre os anos de 2003 e 2008, baseado em 

dados fornecidos pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SMA). A análise desse 

material permitiu constatar uma considerável expansão da atividade agrícola dessa matéria-

prima no período em questão, viabilizada por uma série de aspectos favoráveis ao impulso da 

produção do setor sucroalcooleiro paulista, em especial a reinserção do etanol de cana-de-

açúcar no mercado interno e a sua incipiente entrada no mercado externo. Foram observadas 

as condições atuais de determinadas práticas e procedimentos voltados à etapa agrícola da 

cana-de-açúcar e seu processamento industrial, abordando os impactos e suas medidas 

mitigadoras e as perspectivas de gestão ambiental, assim como, as características do processo 

de avanço dessa cultura agrícola em novas áreas do território paulista, que tem ocorrido em 

maior proporção sobre áreas de pastagens. O trabalho procura diagnosticar as características 

dessa atividade produtiva no Estado de São Paulo e de que forma a atuação do poder público e 

o conseqüente envolvimento do setor sucroalcooleiro nos últimos anos, com a constituição de 

um cenário de maior diálogo e de aproximação, tem proporcionado de forma concreta 

melhores condições para uma gestão ambiental mais adequada, com ações e esforços na 

questão da necessidade de minimização dos impactos ambientais relacionados ao contexto 

produtivo, com a adoção de tecnologia e de práticas mais adequadas a um meio ambiente com 

maior equilíbrio.  

 

Palavras-Chave: Cana-de-Açúcar; Impactos Ambientais; Gestão Ambiental. 
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ABSTRACT 

 

FRIGERIO, Rafael. The expansion of sugarcane harvesting area in the State of São Paulo 

and its prospects regarding environmental management. 2010. Term paper for the 

Specialization Course on Environmental Management and Business in the Energy Sector. 

Energy and Electrotechnology Institute (EEI). University of São Paulo 

 

This project work presents the findings on the sugarcane harvesting area in the State of São 

Paulo between the years 2003 and 2008, based on data provided by the State Secretariat of 

Environment (SMA). The analysis of this material in the period under consideration made it 

clear that a considerable expansion in the agricultural activity of this raw material has taken 

place. Such results were only made possible through a series of favorable aspects that have 

leveraged the sugar/alcohol production in São Paulo, especially the reinsertion of sugarcane 

ethanol in the domestic market and its incipient introduction in the foreign market. Not only 

the current condition of some practices and procedures regarding the sugarcane agricultural 

phase and its industrial processing, but also the characteristics of this agricultural practice in 

its development process in new areas of São Paulo (pasture areas more noticeably) have been 

observed, with special attention to the impact, its mitigating measures and the environmental 

management perspectives. The present study tries to diagnose the characteristics of this 

production activity in the State of São Paulo and how a more interactive performance on the 

part of the public sector and the consequent involvement of the sugar/alcohol sector in the 

latest years, with more dialogue and a better approach, have enhanced environmental 

management through actions and efforts aiming at minimizing environmental impacts in the 

productive context, with the adoption of environment-friendly technology and practices 

aiming at a higher balance. 

 

Keywords: Sugarcane; Environmental Impacts; Environmental Management. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A grande dependência de combustíveis de origem fóssil é uma questão relevante para 

o sistema energético mundial, seja no que se refere à exaustão das reservas, como 

principalmente no que tange aos impactos ambientais decorrentes de seu uso em grande 

escala, entre os quais podemos destacar o aquecimento global. O cenário relativo ao contexto 

de mudanças climáticas globais tem aberto espaço para pesquisas em busca de alternativas 

energéticas em substituição às fontes tradicionais de energia, responsáveis pela emissão 

significativa de gases de efeito estufa (GEE). A necessidade estratégica de menor dependência 

dos derivados de petróleo, tendo em vista os riscos relacionados à instabilidade da cotação do 

barril e o fato da produção desse recurso energético estar sob o domínio de poucos países, tem 

favorecido o desenvolvimento de pesquisas em busca de tecnologias para ampliação da 

produção das energias renováveis já existentes no Brasil. O cenário mundial de debates 

relativos ao aquecimento global, a necessidade de políticas de combate às mudanças 

climáticas e a existência de um setor sucroalcooleiro estruturado e com tecnologia madura 

tem contribuído para que o etanol produzido no Estado de São Paulo se apresente como 

alternativa energética aos derivados de petróleo, principalmente para o setor de transportes, 

por meio do álcool anidro, adicionado à gasolina, e do álcool hidratado, responsável pelo 

abastecimento da já consolidada frota de automóveis flexíveis1, no mercado brasileiro desde 

2003. 

A cultura da cana-de-açúcar se insere nesse contexto por ser a matéria-prima para a 

produção do etanol no Brasil, biocombustível que se apresenta como uma alternativa concreta 

no que tange à incorporação de fontes renováveis e economicamente viáveis, com baixo nível 

de emissão de poluentes atmosféricos, elevado índice de produtividade e custos de produção 

inferiores aos observados em tecnologias empregadas em outros países do mundo, baseadas 

em outras matérias-primas.  A perspectiva futura de produção de etanol através de material 

celulósico (bagaço e palha), a estruturação de sistemas mais avançados de co-geração2 nas 

usinas do setor sucroalcooleiro e a tendência de aumento da produção de eletricidade nas 

mesmas podem representar um cenário ainda mais favorável (BNDES, 2008).  
                                                 
1 Veículos com motor bi-combustível, movidos tanto a gasolina como etanol, ou com os dois combustíveis 
misturados e em qualquer proporção.  
2 Tecnologia que consiste na produção simultânea de diferentes tipos de energia com base em um único 
combustível. No caso das usinas do setor sucroalcooleiro os sistemas de co-geração são alimentados pelo bagaço 
da cana-de-açúcar processada e são responsáveis por suprir as demandas de energia térmica (processos de 
aquecimento e concentração), mecânica (moendas e sistemas de acionamento direto) e elétrica (bombeamento, 
sistemas de controle e de iluminação entre outros) da planta industrial 
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Atualmente o Brasil é o segundo maior produtor de etanol do mundo, atrás dos 

Estados Unidos, que lidera a produção baseado em fortes políticas de subsídio governamental 

e utilizando milho como matéria-prima. O etanol é um biocombustível que além da cana-de-

açúcar e do milho, pode ser produzido a partir de outras variedades agrícolas, como beterraba 

açucareira, utilizada para a produção de etanol em alguns países da Europa, mandioca, trigo, 

cevada, centeio e sorgo sacarino, estes últimos com experiências isoladas e produção em 

menor escala em determinados países, principalmente da Europa. No entanto, nenhuma das 

alternativas de produção citadas tem o mesmo desempenho alcançado pelo etanol de cana-de-

açúcar, que tem o seu grande diferencial no bom desempenho no que tange à relação entre 

quantidade de energia renovável produzida e quantidade de energia fóssil consumida para a 

produção desse biocombustível. Atualmente esse índice está em torno de nove unidades de 

energia renovável produzida (na forma de etanol e excedentes de energia elétrica e bagaço) 

para cada unidade de energia fóssil consumida na cadeia produtiva. A perspectiva do setor é 

de que em 2020 esse índice chegue por volta de doze, através da melhoria da eficiência 

energética nos processos industriais e a tendência de incorporação da palha como combustível 

suplementar ao bagaço, cenário favorável ao aumento do potencial de produção de energia 

elétrica, podendo representar um quadro de emissões líquidas evitadas de aproximadamente 

2.600 kg/CO2eq/m3 de etanol (MACEDO, 2007).  

Em comparação, o etanol de milho produzido nos moldes da tecnologia adotada 

atualmente nos Estados Unidos, apresenta índice bastante inferior ao do etanol de cana-de-

açúcar, em torno de 1,3, o que representa um cenário de emissões líquidas evitadas de 

aproximadamente 130 kg/CO2eq/m3 de etanol. A relação de energia do milho pode variar de 

0,6 a 2, enquanto a das outras matérias-primas não supera o patamar de 1,8: mandioca entre 

1,6 e 1,7; beterraba entre 1,2 e 1,8 e trigo entre 0,97 e 1,11 (BNDES, 2008). De acordo com o 

físico José Goldemberg3, do Instituto de Eletrotécnica e Energia (IEE), da Universidade de 

São Paulo (USP), no que se refere aos índices de produtividade, o etanol de cana-de-açúcar é 

imbatível, com produção média de 7 mil litros por hectare de matéria-prima, enquanto os 

Estados Unidos produzem 4,1 mil litros de etanol de milho por hectare e os países da União 

Européia produzem 5,5 mil litros de etanol de beterraba por hectare.  

A expansão da área de cultivo de cana-de-açúcar no Brasil e especialmente no Estado 

de São Paulo nos últimos anos tem estreita relação com o contexto descrito. Passado o 

importante período de produção de etanol relativo à instituição do Programa Nacional do 

                                                 
3 Em entrevista à Revista Oficial do Ethanol Summit 2009, p. 11. 
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Álcool (PROÁLCOOL) na década de 1970, e o seu posterior declínio no início dos anos 90, 

um novo cenário favorável à produção de etanol vem se constituindo já há alguns anos, com a 

reestruturação de um pólo produtivo consistente, baseado no setor privado e em processo de 

expansão de sua capacidade. De acordo com dados da União da Indústria de Cana-de-Açúcar 

(UNICA), o Brasil é o maior produtor mundial de cana-de-açúcar e de açúcar (569 milhões de 

toneladas e 31 milhões de toneladas na safra 2008/2009, respectivamente) e o segundo 

colocado na produção de etanol (27,5 milhões de m3 na safra 2008/2009). O Brasil é também 

o maior exportador de açúcar e etanol, e em 2008 o volume total de etanol utilizado na frota 

nacional de veículos leves ultrapassou o volume de gasolina, representando um consumo de 

85% do total da produção nacional.                 

O cenário produtivo paulista reúne vantagens comparativas para a viabilização da 

agroenergia como elemento relevante à dinâmica do agronegócio, com perspectiva de 

incorporação de áreas para esses fins sem competir com a agricultura de alimentos, 

principalmente pela tendência de avanço da cana-de-açúcar em regiões do território paulista 

com predomínio de áreas de pastagens degradadas. Nesse sentido, o grande desafio que se 

apresenta é garantir a sustentabilidade da produção de bioenergia e em especial a diminuição 

dos impactos na cadeia produtiva agrícola e industrial do setor sucroalcooleiro paulista, de 

modo a consolidar o etanol de cana-de-açúcar como uma boa opção para a mitigação dos 

GEE, tanto como combustível para o setor de transportes, como na co-geração a partir do 

bagaço, gerando auto-suficiência e excedentes de energia elétrica nas usinas, modelo que se 

apresenta como alternativa energética em substituição à geração oriunda dos combustíveis 

fósseis e da energia nuclear (GOLDEMBERG, 2008). 

O aquecimento do mercado interno de carros flexíveis, a adição compulsória de álcool 

anidro à gasolina, a constituição de um mercado externo crescente para o etanol e as boas 

perspectivas da produção de bioenergia tem estimulado ano a ano a produção agrícola da 

cana-de-açúcar no Brasil, especialmente no Estado de São Paulo, com destaque para o 

crescimento das suas áreas de cultivo nas transições dos anos de 2006 para 2007 e de 2007 

para 2008. Todos esses fatores têm levado a uma maior participação dos derivados de cana-

de-açúcar na matriz energética brasileira, ocupando no ano de 2008 a segunda colocação 

(16%), superando pela primeira vez a energia de origem hidráulica (15%) e ficando atrás 

apenas dos derivados de petróleo (38%). 

Neste cenário de euforia quanto à produção dos biocombustíveis no Brasil, e em 

especial no que se refere ao etanol de cana-de-açúcar, emergem estudos e publicações acerca 

da sua sustentabilidade ambiental, tanto no que tange à etapa de cultivo de sua matéria-prima, 
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à sua produção ou mesmo no tocante às conseqüências do uso veicular do etanol em larga 

escala, caracterizando os seus impactos e traçando perspectivas para o desenvolvimento desse 

setor produtivo nos próximos anos. O debate é também enriquecido por conta da ação de 

organizações ambientalistas contrárias à expansão da agroindústria canavieira no Estado de 

São Paulo, que costumam focar as críticas na incerteza quanto aos impactos ambientais, 

sociais e econômicos oriundos desse processo.  

A intensificação da produção agrícola da cana-de-açúcar e o avanço dessa cultura 

sobre áreas em que tradicionalmente se desenvolviam outras atividades econômicas dão 

margem a reflexões quanto às perspectivas de que se realize uma gestão ambiental adequada, 

seja no que se refere aos aspectos agrícolas ou no que tange ao contexto das usinas de 

produção de etanol. A expansão da área de cultivo pode se tornar um vetor importante de 

degradação ambiental se não forem estabelecidas regulamentações e definidos parâmetros 

para a sua ocorrência. As distintas etapas inerentes ao cultivo desta cultura agrícola e ao seu 

processamento industrial devem se realizar sob o acompanhamento dos órgãos ambientais, de 

modo a que as empresas licenciadas adotem procedimentos industriais adequados ao 

desenvolvimento tecnológico existente e as áreas de cultivo fornecedoras de matéria-prima 

atendam aos requisitos necessários para uma produção o menos impactante possível ao meio 

ambiente.  

O impacto sobre outras culturas agrícolas também é um aspecto que deve ser 

observado, já que em algumas regiões a cana-de-açúcar pode se instalar em substituição a 

esses cultivos, podendo representar impactos na dinâmica econômica e social em âmbito 

regional. Cabe salientar que uma das principais críticas e discussões relativas ao avanço da 

fronteira agrícola da cana-de-açúcar e a expansão da área de cultivo reside no possível 

impacto desse processo sobre a produção de alimentos no país, o que poderia acarretar em 

aumento de preços a até um problema de segurança alimentar. O físico José Goldemberg 

acredita que essa hipótese não vale para a realidade do etanol brasileiro, visto que a área de 

cultivo de cana-de-açúcar (de acordo com dados da UNICA é de aproximadamente 6,75 

milhões de hectares na safra 2008/2009) é pouco significativa diante do montante de terras 

agricultáveis do país e que o seu avanço tende a se dar sobre áreas de pastagens, que 

representam mais de 100 milhões de hectares no Brasil e se encontram, em grande parte, 

degradadas. 

O cenário atual de crescimento e expansão do cultivo de cana-de-açúcar e da produção 

de etanol se apresenta como um importante desafio para o poder público no que se refere ao 

controle e minimização dos impactos sobre o meio ambiente. Nesse sentido, diante da 
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legislação ambiental vigente, das ações do poder público frente a essa temática e das 

características históricas desse setor produtivo, é necessário que se concilie as questões 

relativas à importância econômica e estratégica dessa atividade para o Estado de São Paulo 

com um quadro de comprometimento com as questões ambientais associadas, para que se 

atinja um quadro de viabilidade ambiental da expansão da atividade canavieira. 

A pesquisa aqui apresentada tem como objetivo geral caracterizar e compreender o 

contexto que permeia a expansão da área de ocorrência da cultura da cana-de-açúcar no 

Estado de São Paulo, de modo a diagnosticar os conflitos e os fatores limitantes para uma 

gestão ambiental eficiente dessa atividade. No que tange à questão específica da expansão da 

sua área de colheita atualmente, o objetivo é o de identificar as áreas de sua ocorrência e em 

que proporção ela vem se dando, com o intuito de realizar análises comparativas a partir de 

dados da área de colheita das safras dos anos de 2003 a 2008 em cada município do Estado de 

São Paulo, discutir os resultados e de certa forma, responder ou apontar para os 

questionamentos e críticas existentes quanto ao contexto produtivo do setor sucroalcooleiro 

paulista.  

 

2. O SETOR SUCROALCOOLEIRO PAULISTA  

 

2.1. A cana-de-açúcar no Brasil e a agroindústria canavieira paulista 

 

A origem do cultivo da cana-de-açúcar no mundo é uma questão que ainda gera 

discussões, com correntes divergentes acerca dos caminhos percorridos por essa cultura ao 

longo da história. O ponto comum entre as teorias da maioria dos pesquisadores é que seu 

advento se deu em território asiático. De acordo com ARBEX (2001), alguns historiadores 

acreditam que sua origem se deu na Nova Guiné e que de lá a cana-de-açúcar foi difundida 

pelo continente asiático, havendo registros de sua exploração no subcontinente indiano desde 

3.000 a.C. Segundo FERRONHA (1992), difundida pelos árabes, a cana-de-açúcar chegou 

pela mão de mercadores venezianos ao Mediterrâneo Ocidental. O início da presença dessa 

cultura em Portugal se deu então, no reinado de D. João I, mas a sua exploração de forma 

mais ampla desenvolveu-se após a descoberta da Ilha da Madeira, onde foi introduzida pelos 

colonos portugueses que ali habitavam. A empreitada bem sucedida na ilha teria motivado a 

expansão do cultivo da cana-de-açúcar para os territórios africanos recém-colonizados, como 

Guiné, Cabo Verde, São Tomé, Angola e Moçambique. 
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 A exploração da cana-de-açúcar no Brasil data dos primórdios da colonização 

portuguesa, quando foi introduzida visando abastecer o mercado consumidor europeu de 

açúcar, um gênero alimentício de primeira necessidade e de consumo generalizado. Nesse 

período, o continente europeu vivia um contexto de escassez de terras cultiváveis e a coroa 

portuguesa buscava outras terras além das colônias nas ilhas de Açores, Cabo Verde e 

Madeira. As condições para a instalação da planta em território brasileiro eram bastante 

favoráveis, com clima tropical quente e úmido, solos apropriados ao cultivo e mão-de-obra de 

escravos africanos abundante. A produção açucareira já se tornava bastante rentável à 

metrópole e juntamente com o açúcar produzido em outras colônias européias na América 

Central, adentrava facilmente ao mercado europeu.  

 A produção de açúcar nos engenhos do Brasil foi por quase dois séculos o pilar da 

economia colonial, com os maiores índices de produção e exportação do mundo. O nordeste 

foi a região pioneira quanto à instalação dos engenhos, primeiro na Capitania Hereditária de 

Pernambuco e a seguir na Capitania da Bahia de Todos os Santos, com extensas áreas de mata 

atlântica sendo substituídas pelo cultivo da cana-de-açúcar. No sudeste também eram 

observadas áreas de instalação de engenhos, como nas capitanias de São Vicente (São Paulo) 

e São Tomé (Rio de Janeiro), no entanto, estas áreas não eram tão rentáveis quanto às do 

nordeste, dada a maior distância em relação à metrópole e aos portos europeus, tendo como 

resultado o encarecimento do produto (PETRONE, 1964). 

 A Espanha também produzia açúcar em suas colônias (Cuba, Porto Rico e Haiti), mas 

acabou deixando o setor nas mãos da coroa portuguesa, voltando seus interesses para a 

obtenção de metais preciosos nessas terras. Entre a segunda metade do século XVI e o século 

XVII, o ciclo da cana-de-açúcar viveu momento muito próspero, gerando imensas riquezas e 

dando condições para que os senhores de engenho passassem a importar diversos artefatos de 

origem européia, desde roupas e louças a objetos de decoração. Como conseqüência da 

maciça importação de produtos da Europa, da importação de escravos e da participação dos 

portugueses e holandeses na comercialização do açúcar, quase toda a riqueza gerada por este 

ciclo foi desviada da colônia para as áreas metropolitanas, caracterizando as condições do 

pacto colonial. No entanto, uma questão política afetou o cenário próspero de comercialização 

do açúcar português, a União Ibérica. 

Com o domínio espanhol sobre Portugal, as relações estabelecidas com a Holanda 

(que refinava o açúcar produzido no Brasil e depois o comercializava) foram extintas, visto 

que os holandeses tinham tensa relação com os espanhóis. O fim dessas relações portuárias 

levou os holandeses a uma tentativa de domínio do nordeste açucareiro brasileiro; estiveram 
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no Brasil por quase 25 anos (até 1654), empenhados em adquirir experiência e conhecimentos 

através dos trabalhos nos engenhos aqui instalados. Depois que foram expulsos, adotaram os 

conhecimentos e técnicas adquiridos em terras brasileiras nas suas colônias nas Antilhas e 

América Central, aumentando o potencial produtivo e formando importante concorrência ao 

açúcar do Brasil, com produção em terras mais próximas do mercado consumidor europeu e 

com valores reduzidos de comercialização. 

 Nas terras paulistas o cultivo da cana-de-açúcar prosperava, com grande expansão de 

áreas de produção na segunda metade do século XVIII, representando a principal fonte de 

renda em uma região sem muitos negócios e relações de comércio e tendo grande importância 

para o desenvolvimento econômico da capitania e depois da Província de São Paulo. Este 

processo estabelecia em escala considerável uma lavoura de cunho comercial sustentada no 

trabalho escravo, em uma região que nunca tivera atingido a importância que assumiu o 

Nordeste e o Rio de Janeiro no cultivo desta cultura. A área predominante da atividade no 

Estado situava-se entre Campinas, Itu, Porto Feliz e Mogi - Mirim. Nessas condições, o 

açúcar perdurou como principal produto de exportação em São Paulo até a metade do século 

XIX, quando pela primeira vez é ultrapassado pela produção cafeeira. O café se instalava 

como principal produto de exportação, sustentado na estrutura agrária empreendida pelo 

cultivo da cana-de-açúcar e em uma série de fatores convergentes que propiciaram seu 

desenvolvimento e prosperidade. No entanto, mesmo atrás do café, a produção de açúcar 

continuava a crescer, com índices superiores aos de crescimento da demanda pelo produto. 

 De 1877 a 1890, ganha destaque a política dos Engenhos Centrais, implantada pelo 

governo imperial, que representa uma fase histórica do desenvolvimento da atividade 

açucareira paulista. O principal incentivo oferecido era a concessão de garantia estatal de 

juros sobre o capital investido para a instalação de engenho central no Estado. Na prática, a 

política adotada foi um fracasso, que foi justificado pela irregularidade no fornecimento de 

cana, escassez de capital e na especulação mercantil. Segundo SOARES (2000), o caráter 

desta política era pouco realista, principalmente porque a legislação colocava 

(contraditoriamente aos objetivos) obstáculos aos investimentos de capital para a 

verticalização da produção. Somam-se a esses aspectos, a prosperidade do binômio café – 

ferrovias, que oferecia maiores atrativos para o investimento do capital estrangeiro. No fim do 

século XIX, dois terços do açúcar produzido no mundo era proveniente de beterraba, que 

passava a ser produzido em larga escala e levava a uma queda de preço do produto no 

mercado internacional. 
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 A partir de 1890, com a proclamação da República, há um relativo abandono da 

economia açucareira pelo governo, que não estabelece qualquer tipo de diretriz ou 

planejamento. Esta situação de ‘liberdade’ na produção acabou por favorecer o 

desenvolvimento do parque industrial açucareiro de São Paulo, uma região que já tinha 

significativa acumulação de capital, crescente mercado consumidor e incremento de pesquisa 

científica e tecnologia na lavoura canavieira. 

 Somente em 1929, no contexto de grande crise econômica mundial, a indústria de 

produção de açúcar passa a ter intervenção estatal no Brasil, principalmente devido ao quadro 

de superprodução observado. É criado então, em 1933, o Instituto do Açúcar e do Álcool 

(IAA), que estabelece uma limitação na produção em São Paulo, com o intuito de reservar 

parte do mercado consumidor paulista para o açúcar produzido no Nordeste do país. No 

entanto, diversos fatores convergiam para tornar São Paulo o centro auto-suficiente e 

exportador do produto, em substituição à região de Pernambuco. Isto se deu principalmente 

pela concentração capitalista no Estado (que agora concentrava também os investimentos para 

a instalação de usinas e destilarias), e pela incapacidade da produção nordestina em abastecer 

o crescente mercado de consumo paulista. 

 O IAA atuou por quase três décadas voltado a uma política de planos anuais de defesa 

da safra e desenvolvendo paralelamente programas de defesa específicos para cada produto: 

Plano de Defesa do Açúcar (1939 a 1975), Plano de Defesa do Álcool (1944 a 1974) e o Plano 

de Defesa da Aguardente (1952 a 1959). No entanto, foi somente a partir da metade dos anos 

70 que o açúcar, o álcool e indiretamente a produção de cana-de-açúcar passaram a ser 

englobados em um único plano de defesa de safra.  

De acordo com GOLDEMBERG (2008), até o início da década de 1970 o álcool não 

tinha grande importância econômica no país, e a sua produção era complementar à de açúcar, 

que de fato orientava a produção e expansão canavieira naquele período. No entanto, as 

características da agroindústria canavieira tomaram outros rumos com o surgimento do 

PROÁLCOOL, programa maciço de biocombustíveis criado pelo governo federal em 1975, 

em um contexto mundial de queda dos preços do açúcar e de grande elevação do preço do 

petróleo, situação que preocupava e fez com que o governo brasileiro adotasse a estratégia de 

estimular a formação e estruturação de um cenário produtivo alternativo, de modo a diminuir 

a dependência quanto ao petróleo importado, em meio ao momento de crise e incertezas 

quanto à cotação do barril.   

O PROÁLCOOL surge com o intuito de expandir rapidamente a produção de álcool e 

viabilizar principalmente o seu uso progressivo como combustível automotivo e 
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secundariamente como matéria-prima para a indústria química. De acordo com NITSCH 

(1991), a conjunção da subida do petróleo com a queda do preço do açúcar é determinante 

para o início bem sucedido do Programa, o que veio a se repetir com a segunda escalada do 

preço do petróleo (entre 1979 e 1981) e a crise do açúcar após 1980, dando impulso adicional 

ao PROÁLCOOL e desencadeando o desenvolvimento de tecnologia para automóveis 

totalmente movidos a álcool. As relutantes montadoras multinacionais no Brasil concordaram 

então em produzir carros a álcool, com a garantia do governo quanto ao fornecimento de 

combustível e condição de preços competitivos em relação à gasolina.  

Segundo ELIAS (2003), com uma série de incentivos do governo federal, o 

PROÁLCOOL canalizou o aumento da produção de cana-de-açúcar para a fabricação de 

álcool combustível, fazendo com que o Estado de São Paulo, que se integrou muito bem a 

essa nova dinâmica produtiva, se tornasse um grande produtor dessa mercadoria. Com o 

PROÁLCOOL, o Estado de São Paulo se transformou no grande centro produtor de cana-de-

açúcar desde a Segunda Guerra Mundial, assumindo o papel de maior produtor de cana-de-

açúcar, de açúcar e de álcool, com destaque para a região de Ribeirão Preto. Esta região tem 

grande ocupação de terras com o cultivo da cana-de-açúcar desde o século XVIII, que 

cresceram consideravelmente nesse período de intensificação da produção de álcool, 

amparadas principalmente na figura das linhas especiais de crédito para a instalação e 

operação de destilarias. 

O aumento do número de destilarias nesse período era considerável, em um primeiro 

momento anexas às usinas de açúcar existentes e posteriormente autônomas. A região 

compreendida por Ribeirão Preto se mostrou bastante atrativa para os investimentos gerados 

com o PROÁLCOOL, tanto pela sua tradição no cultivo da cana-de-açúcar, como na sua 

possibilidade de transformação industrial, com usinas e destilarias localizadas bem próximas 

às plantações e com índices de elevada produtividade. ELIAS (2003) destaca a grande 

importância da região no que se refere aos investimentos gerados com o PROÁLCOOL, 

apontando que às vésperas do Programa, a região possuía 18 usinas e nenhuma destilaria 

autônoma e que em 1986, já existiam 21 destilarias autônomas (25% das existentes no Estado 

de São Paulo) e 27 usinas (das 75 existentes no Estado).  A redução dos preços do petróleo, a 

recuperação dos preços do açúcar no mercado internacional, associados ainda, aos problemas 

de logística no abastecimento e à desregulamentação estatal dos mercados do álcool e do 

açúcar, levaram à estagnação do PROÁLCOOL ao longo dos anos 90, o que acabou por 

aumentar as incertezas acerca da produção do etanol para utilização como combustível, 

(GOLDEMBERG 2008). 
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A fase mais morna do setor sucroalcooleiro paulista começou a se dissipar em 2003, 

com o lançamento dos veículos flexíveis no mercado nacional, retomando a importância do 

etanol na matriz brasileira de combustíveis, com a reinserção em grande escala do etanol no 

mercado interno e com as perspectivas de inserção dessa mercadoria nos mercados externos. 

Para GOLDEMBERG (2008), a ampliação das unidades industriais e a construção de novas 

usinas resultam, em especial, de decisões da iniciativa privada, tendo em vista importância do 

etanol no contexto das fontes renováveis de energia atualmente e a sua viabilidade econômica; 

no entanto, para o autor a análise da oferta de etanol não pode ser desvinculada do mercado 

do açúcar, visto que ainda prevalece o modelo de usinas de açúcar com destilarias anexas. 

Atualmente, a região de Ribeirão Preto continua sendo a principal referência quando o 

tema é a agroindústria canavieira paulista, no entanto, diante do cenário de expansão dessa 

atividade agrícola nos limites territoriais do estado e do aumento da produção do setor, outras 

regiões começam a se firmar, como o noroeste e oeste do estado, por exemplo. Das 100 

maiores unidades produtoras do território paulista, 28 são da macrorregião de Ribeirão Preto 

(abrange os municípios das regiões administrativas de Barretos, Central, Franca e Ribeirão 

Preto), que responde por cerca de 40 das 182 usinas do Estado de São Paulo, de acordo com 

dados da UNICA.  

 

2.2. A expansão do cultivo de cana-de-açúcar no Estado de São Paulo e as suas áreas de 

ocorrência 

  

Como apontado até aqui, a cultura da cana-de-açúcar teve historicamente grande 

importância econômica para o Estado de São Paulo, se constituindo como uma de suas 

principais atividades produtivas, com características e singularidades peculiares ao contexto 

de cada período histórico.  

 Nesta primeira década do século XXI, a cultura da cana-de-açúcar tem vivido intenso 

crescimento das suas áreas de cultivo no Estado de São Paulo, processo este relacionado à 

importância adquirida pelos subprodutos da cana-de-açúcar atualmente, em especial o etanol e 

a possibilidade de geração de energia elétrica por meio da co-geração a partir do bagaço de 

cana-de-açúcar. De acordo com GOLDEMBERG (2008), o etanol de cana-de-açúcar é 

atualmente estratégico para o Estado de São Paulo, tomando-se como parâmetro a produção 

de 12 bilhões de litros desse combustível em 2007, cerca 26% do total mundial e 62% do total 

nacional e as perspectivas de incremento nos próximos anos. O crescimento da demanda por 

etanol no mercado interno e a aproximação com o mercado exterior tem dado estímulo 
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expressivo ao já bem estruturado setor sucroalcooleiro paulista, com expansão significativa da 

atividade agrícola da cana-de-açúcar e a introdução dessa cultura em novas áreas do território 

do estado. 

Esse quadro de perspectivas acerca do crescimento da produção de etanol no Estado 

de São Paulo ou mesmo em outras localidades tem recebido críticas freqüentes acerca de seus 

impactos sobre os preços dos alimentos cujas atividades produtivas vêm sendo substituídas 

pela cultura canavieira, assim como no que se refere à pressão sobre áreas de vegetação nativa 

por conta da mudança no uso da terra, seja de forma direta como principalmente de forma 

indireta. Quanto a este último aspecto, na fase de finalização deste trabalho foram publicados 

pelo Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais (ICONE) estudos 

baseados em métodos de modelagem relativos à participação da expansão da área de cultivo 

de cana-de-açúcar na substituição direta e indireta no uso da terra no Brasil para o período 

compreendido entre os anos de 2005 e 2008. A publicação de setembro de 2010 indica que 

houve no período em questão um crescimento de 2,4 milhões de hectares de cana-de-açúcar 

no Brasil, em que foram diretamente convertidos apenas 9,7 mil hectares de vegetação nativa 

e indiretamente 181 mil hectares, o que representa cerca de 8% do crescimento total da 

cultura. Estes dados corroboram com a idéia de que efetivamente o processo de expansão não 

vem se dando diretamente sobre áreas de vegetação nativa, e sim, sobre áreas de pastagens e 

de outras culturas agrícolas, e que quanto aos impactos indiretos na mudança do uso e 

ocupação do solo os processos não são de expressiva magnitude, como tem sido abordado de 

forma geral nos estudos que contestam a sustentabilidade ambiental da produção de 

biocombustíveis no Brasil, em especial o etanol de cana-de-açúcar. 

Já no que se refere ao risco para a produção e preço dos alimentos, para 

GOLDEMBERG (2008), no caso do setor canavieiro paulista, o avanço da cultura da cana-de-

açúcar no estado não é um problema, inclusive tende a impulsionar a produção, em função da 

rotação de cultivos característica da renovação dos canaviais, com milhões de hectares que 

ano a ano podem ser destinados ao plantio de culturas alimentares, tais como soja e 

amendoim, por exemplo.  Isto, devido à expansão da cana-de-açúcar em território paulista 

estar se dando em maior proporção sobre as áreas de pastagem, representadas por 8,5 milhões 

de hectares de pastagem plantada e 1,5 milhões de hectares de pastagem nativa: 

“ ...No Brasil existe grande disponibilidade de terras com pastagens degradadas, nas quais a inserção 

da cana-de-açúcar e de algumas culturas necessárias à rotação, tais como soja e amendoim, contribui para a 

ampliação da produção de álcool, como também da produção de açúcar e de proteína vegetal. A expansão da 

cana sobre pastagens é capaz de beneficiar também o pecuarista, que pode verificar um aumento na 



 

  

24 

 

rentabilidade de sua propriedade rural e, ainda melhorar a condição de fertilidade do solo, em relação ao que 

existia originalmente...”  (GOLDEMBERG , 2008, pp. 16).   

Ainda, de acordo com GOLDEMBERG (2008), do ponto de vista da agroenergia, o 

sistema paulista tem grande potencial a ser explorado, principalmente na produção de 

biodiesel originado no plantio de soja na rotação de cultura da cana-de-açúcar, com oferta e 

oportunidade de aumento da área produtiva de grãos. A perspectiva é de incorporação de 

novas áreas à agricultura de energia sem o problema da competição com a agricultura de 

alimentos, questão distante da realidade da produção de etanol de cana-de-açúcar no Brasil, e 

que poderia se apresentar um pouco mais concreta no caso da produção de etanol de milho 

nos Estados Unidos.  

A metade da produção mundial de milho é realizada nos Estados Unidos, sendo cerca 

de 50% destinada à alimentação animal, pouco menos de 20% à indústria do etanol e o 

restante destinado ao consumo humano (BNDES, 2008). O aumento da produção de etanol 

poderia vir a representar um problema quanto à questão alimentar se parte adicional da 

produção de milho tiver esse destino. No entanto, de acordo com o físico José Goldemberg, o 

Departamento de Agricultura dos Estados Unidos tem argumentado que a produtividade do 

milho tem aumentado muito, o que permitiria que a cadeia do etanol fosse baseada na 

produção excedente desse produto, portanto sem impactos significativos no mercado de 

alimentos. Ainda, outro fator que isenta a produção de etanol tanto de cana-de-açúcar como 

de milho da acusação de pressão sobre a oferta de alimentos é a dimensão reduzida das suas 

áreas de produção (da ordem de 10 a 15 milhões de hectares) com relação à área de 

agricultura no mundo (por volta de 1,4 bilhão de hectares), que é de cerca de 1%.  

Para a pesquisadora Mirian Bacchi4, da Escola Superior de Agronomia Luiz de 

Queiróz (ESALQ), da USP, a discussão relativa ao embate cana e produção de alimentos não 

é um fenômeno recente na sociedade brasileira e data dos tempos do PROÁLCOOL, quando o 

avanço da área plantada no centro-sul e em especial no estado de São Paulo levantava 

rumores a respeito da alta dos preços dos alimentos. No entanto, no período entre a 

implantação do PROÁLCOOL e o início desta década, os preços apresentaram tendência 

decrescente, mesmo com uma produção de cana-de-açúcar quatro vezes maior. A 

pesquisadora acredita que determinados fatores permitem concluir que o impacto sobre o 

preço dos alimentos não será de grande magnitude. O primeiro aspecto dessa argumentação é 

a melhora na produtividade em todos os segmentos do agronegócio brasileiro, o que faz com 

                                                 
4 Mirian Rumenos Piedade Bacchi, professora e pesquisadora da Escola Superior de Agronomia Luiz de Queiróz 
(ESALQ), da Universidade de São Paulo (USP). 
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que mesmo com a substituição de áreas de produção de alimentos não exista diminuição da 

oferta, além de, em sua opinião, ser possível reorganizar o espaço de produção de alimentos 

no país, passando a utilizar inúmeras áreas subaproveitadas. Outro aspecto é o da existência 

de excedentes exportáveis para praticamente todos os produtos do agronegócio brasileiro, o 

que permitiria estabelecer, caso o etanol vier a oferecer maior rentabilidade relativa, um 

redirecionamento dos recursos para os setores mais rentáveis. Em sua opinião, uma vez que o 

problema alimentar no Brasil não é relacionado à falta de alimentos e sim, ao problema da 

falta de renda, os benefícios da incorporação de renda com o aumento da produção do setor 

sucroalcooleiro podem ser mais significativos do que eventuais elevações dos preços dos 

alimentos.  

No ano de 2006 a questão relativa à expansão da cana-de-açúcar no Estado de São 

Paulo e as suas áreas de ocorrência foi abordada em um relatório elaborado pelo Centro 

Nacional de Referência em Biomassa (CENBIO), vinculado ao IEE da USP. O referido 

trabalho apresenta dados relativos ao período entre os anos de 2003 e 2006, comparando a 

cultura da cana-de-açúcar com as produções de milho, laranja e eucalipto e com os números 

relativos às pastagens e à criação de gado nas regiões administrativas do território paulista 

com produção significativa de cana-de-açúcar (Araçatuba, Barretos, Bauru, Campinas, 

Central, Franca, Marília, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto e 

Sorocaba). Os dados relativos à atividade canavieira entre os anos de 2003 e 2006 

apresentados nesse estudo foram obtidos junto à Secretaria de Estado do Meio Ambiente 

(SMA) / Sistema Integrado de Gestão Ambiental (SIGAM), os dados para produção agrícola 

entre 2003 e 2005 por cultura e o número de bovinos e as áreas de pastagens foram obtidos 

junto ao Instituto de Economia Agrícola (IEA) e o levantamento das culturas agrícolas para ao 

no de 2006 é da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI) da Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento do Governo do Estado de São Paulo (SAA), no qual estão 

disponíveis dados das culturas de milho, eucalipto e laranja, para o período de 2003 a 2005. 

A conclusão do estudo é de que houve uma clara expansão da atividade canavieira no 

período entre os anos de 2003 e 2006, com crescimento de 26,04% (9,5% de 2003 para 2004, 

7,67% de 2004 para 2005 e 6,9% de 2005 para 2006). A área de cultivo de milho teve redução 

no período na maioria das regiões administrativas estudadas, enquanto as áreas de pastagens 

apresentaram índices de retração moderada em grande parte das regiões administrativas e de 

estabilidade nas demais, com destaque para a retração observada nas regiões de Barretos e 

São José do Rio Preto no período em questão. Já no que se refere à laranja e ao cultivo de 

eucalipto, houve aumento na maioria das regiões administrativas em que há ocorrência desses 
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cultivos, mas principalmente nas de Ribeirão Preto e Sorocaba. De acordo com o relatório, é 

possível supor que as áreas de milho estariam cedendo lugar às áreas de cultivo de cana-de-

açúcar, bem como é possível que esteja havendo uma intensificação na criação de gado, com 

tendência ao estabulamento dos animais (verificada mediante o cálculo do índice de número 

de cabeças de gado por hectare nos limites de cada município), diminuindo a necessidade de 

pastagens para esse fim, que estariam sendo substituídas pela cultura da cana-de-açúcar. No 

entanto, o trabalho enfatiza que não é possível afirmar que houve de fato substituição do uso 

do solo e em que localização, sendo necessário para tal, a realização de trabalho de maior 

complexidade, baseado em séries históricas de imagens de satélite. 

De acordo com o trabalho do CENBIO, as regiões administrativas com destaque nesse 

processo de crescimento da área de cana-de-açúcar no período foram as de Presidente 

Prudente (61,57%), São José do Rio Preto (55,95%), Barretos (48,78%) e Marília (44,29%), 

todas com percentual superior a 40% de crescimento no período, evidenciando o avanço em 

direção ao oeste e noroeste do Estado de São Paulo, áreas essas que não tem tradição no 

cultivo. Regiões tradicionais da cultura canavieira, como Ribeirão Preto e Campinas, 

apresentaram índices inferiores, mas também com crescimento, de 10,97% e 9,42% 

respectivamente. 

Para caracterizar o cenário da expansão da cana-de-açúcar abordado e enfatizada neste 

trabalho serão apresentados a seguir dados relativos à área total de colheita de cana-de-açúcar 

por município no período compreendido entre os anos de 2003 e 2008. Estes dados foram 

obtidos junto à SMA / Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais (CBRN) / 

Centro de Monitoramento e Informação (CMI) / SIGAM e são produto do trabalho de 

monitoramento da atividade de queima da palha da cana-de-açúcar exercido por essa 

instituição desde a publicação da Lei nº. 11.241/2002, que regulamenta essa prática no Estado 

de São Paulo e estabelece diretrizes para a eliminação gradativa da sua utilização. Cabe 

reforçar que as informações não se referem à área total plantada de cana-de-açúcar nos limites 

do Estado de São Paulo e sim à área de colheita anual informada pelos fornecedores e pelas 

agroindústrias à SMA como uma das exigências para a emissão de autorização para o 

emprego de fogo em talhões de cultivo dessa matéria-prima. Os valores apresentados para 

cada município podem ter pequenas distorções, isto porque ao requerer autorização o 

interessado tem que informar o município da propriedade, e por vezes a área da mesma 

extrapola os limites do município em que se encontra a sua maior porção, portanto, nesses 

casos a área da propriedade é computada integralmente como sendo pertencente ao município 

informado no requerimento de queima. 
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A tabela abaixo se refere à área total de colheita de cana de açúcar no Estado de São 

Paulo entre os anos de 2003 e 2008 e demonstra a significativa expansão da atividade no 

período. 

 

TABELA 1: ÁREA TOTAL DE COLHEITA DE CANA-DE-AÇÚCAR NO ESTADO DE 

SÃO PAULO  

 

 

 

 

 

 

Fonte: SMA/CBRN/CMI, 2008. 

 

 

O crescimento da colheita de cana-de-açúcar em território paulista foi de significativos 

73,84% entre 2003 e 2008, com destaque especial para a evolução entre os anos de 2006 e 

2007 (19,82%) e entre 2007 e 2008 (14,90%); houve crescimento inferior a 10% entre os 

demais anos (9,50% de 2003 para 2004; 7,81% de 2004 para 2005 e 6,96% de 2005 para 

2006). Em todas as passagens de uma safra para a do ano seguinte houve expansão da área 

total de colheita, mas os dados deixam evidente que desde o ano de 2006 essa expansão tem 

se tornado mais expressiva. Cabe salientar, que parte do incremento anual de área de colheita 

de cana-de-açúcar observado nos dados obtidos junto à SMA, mesmo que em escala pouco 

significativa, se refere ao processo de crescente adesão à sistemática legal relativa à atividade, 

estimulado com o cenário recente de tratativas do poder público e do setor produtivo, que tem 

contribuído no tocante à demonstração da importância de estar de acordo com o contexto 

legal e com práticas mais adequadas a uma produção de menores impactos ambientais. 

A tabela apresentada a seguir é relativa a esses mesmos valores de área total de 

colheita no Estado de São Paulo, só que sistematizados por região de governo. Das 43 regiões 

de governo do Estado de São Paulo, 36 delas possuem áreas de cultivo de cana-de-açúcar, 

sendo uma delas praticamente desprezível, uma vez que a região de governo de São José dos 

Campos só consta na relação por conta de 50 hectares relativos ao município de Caçapava nos 

anos de 2006 e 2007. As regiões de governo estão ordenadas tomando como base a área total 

de colheita em hectares verificada no ano de 2008. 

Ano Área Total de Colheita (hectares) 
2003 2.511.029,00 
2004 2.749.672,00 
2005 2.964.548,62 
2006 3.170.891,44 
2007 3.799.249,05 
2008 4.365.164,61 
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TABELA 2: ÁREA TOTAL DE COLHEITA DE CANA-DE-AÇÚCAR POR REGIÃO DE 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

Região de Governo 

Área Total 
de Colheita 

2003 
(hectares) 

Área Total 
de 

Colheita 
2004 

(hectares) 

Área 
Total de 
Colheita 

2005 
(hectares) 

Área 
Total de 
Colheita 

2006 
(hectares) 

Área Total 
de 

Colheita 
2007 

(hectares) 

Área Total 
de Colheita 

2008 
(hectares) 

Ribeirão Preto 311.461,00 313.017,00 374.293,05 378.168,79 395.343,53 403.013,13 
Barretos 176.327,00 208.670,00 240.222,44 261.859,80 303.596,81 344.043,70 
Araçatuba 165.554,00 181.355,00 178.385,39 187.757,47 263.495,46 335.960,34 
Araraquara 192.487,00 200.899,00 214.721,48 222.878,70 253.488,75 280.167,63 
São José do Rio Preto 87.368,00 105.360,00 129.516,93 167.345,80 212.092,34 277.239,64 
Franca 136.543,00 134.434,00 168.030,15 173.427,25 194.568,21 213.710,57 
São Joaquim da Barra 151.740,00 171.715,00 182.327,21 190.102,66 192.796,87 185.878,96 
Catanduva 136.115,00 143.273,00 153.005,53 164.845,84 175.200,33 184.770,99 
Assis 87.056,00 119.076,00 123.627,69 136.806,97 153.698,98 173.873,34 
Jaú 133.548,00 139.370,00 142.482,67 140.264,31 150.764,46 161.776,43 
Presidente Prudente 56.062,00 64.631,00 76.448,38 91.536,16 122.440,45 160.987,11 
Andradina 25.661,00 35.277,00 34.703,73 43.980,99 122.629,77 151.457,93 
Bauru 102.774,00 109.532,00 108.742,18 112.738,63 122.466,95 146.079,71 
Piracicaba 119.932,00 123.199,00 126.364,19 123.574,41 138.830,07 145.345,16 
São Carlos 70.630,00 78.552,00 87.484,36 93.601,67 105.890,52 109.930,87 
Lins 26.542,00 32.527,00 38.809,09 48.227,06 77.909,27 104.406,89 
São João da Boa Vista 62.749,00 64.242,00 72.206,46 75.251,05 84.633,23 98.370,50 
Limeira 78.146,00 77.682,00 81.189,28 83.725,48 96.355,09 97.940,26 
Ourinhos 56.760,00 56.536,00 58.513,24 65.743,93 75.301,07 88.477,23 
Votuporanga 2.751,00 9.230,00 12.008,12 21.464,92 45.457,70 84.287,22 
Tupã 29.995,00 32.775,00 40.718,02 48.664,09 62.189,46 81.223,22 
Botucatu 47.292,00 54.205,00 54.094,71 56.199,96 75.226,97 78.815,46 
Rio Claro 44.535,00 49.278,00 52.534,88 49.745,23 65.070,24 70.166,43 
Campinas 57.476,00 59.174,00 62.420,83 64.213,99 70.146,23 69.914,80 
Avaré 21.250,00 23.901,00 24.286,93 26.030,91 43.470,02 68.489,56 
Adamantina 43.615,00 45.535,00 46.721,94 50.714,48 63.785,21 53.886,04 
Dracena 3.733,00 6.243,00 10.083,43 18.122,49 22.374,21 46.336,88 
Itapetininga 22.021,00 21.760,00 25.502,71 28.555,25 41.975,12 45.110,10 
Fernandópolis 9.224,00 10.283,00 10.477,67 13.437,18 21.564,04 34.538,64 
Sorocaba 22.105,00 24.268,00 24.678,01 24.701,45 27.512,63 30.071,70 
Marília 1.535,00 2.754,00 5.646,64 1.295,77 9.321,11 19.284,03 
Itapeva 1.175,00 1.223,00 1.587,00 2.185,00 4.876,79 9.303,16 
Jales 30.138,00 29.157,00 846,68 1.127,77 1.883,61 6.894,49 
Bragança Paulista 729,00 4.173,00 1.867,60 2.530,03 2.704,63 2.894,80 
Jundiaí 0,00 16.366,00 0,00 15,95 138,92 517,69 
São José dos Campos 0,00 0,00 0,00 50,00 50,00 0,00 

 

Fonte: SMA/CBRN/CMI, 2008. 
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A região de governo de Ribeirão Preto possui a maior área total de colheita no ano de 

2008 (403.013 hectares), seguida pelas regiões de governo de Barretos (344.044 hectares), 

Araçatuba (335.960 hectares), Araraquara  (280.168 hectares) e São José do Rio Preto 

(277.240 hectares). Se nos ativermos aos maiores índices de expansão em hectares no período 

entre 2003 e 2008, três das regiões citadas acima figuram entre os cinco primeiros: São José 

do Rio Preto (189.872 hectares), Araçatuba (170.406 hectares) e Barretos (167.717 

hectares), acompanhadas de Andradina  (125.797 hectares) e Presidente Prudente (104.925 

hectares).  

Com área de colheita praticamente desprezível em 2003, três regiões de governo 

tiveram crescimento percentual expressivo no período compreendido até o ano de 2008: 

Votuporanga, que cresceu de 2.751 para 84.287 hectares (2.963,88%), Marília , com 1.535 

em 2003 e 19.284 hectares em 2008 (1.156,29%) e Dracena, que saiu de 3.733 e alcançou 

46.337 hectares (1.141,28%); com valores em hectares inferiores, outras duas regiões 

acompanham o grupo que partiu de áreas pouco significativas em 2003 para crescimentos 

percentuais consideráveis: Itapeva, de 1.175 para 9.303 hectares (691,76%) e Bragança 

Paulista, de 729 para 2.895 hectares (297,09%).  

Entre as regiões que já contavam com áreas de cultivo superiores a 20.000 hectares em 

2003, merecem destaque especial em 2008 as regiões de governo com maior crescimento 

percentual no período (nota-se a crescente importância de regiões localizadas no oeste e 

noroeste do território paulista): Andradina  (de 25.661 para 151.458 hectares – 490,23%), 

Lins (de 26.542 para 104.407 hectares – 293,36%), Avaré (de 21.250 para 68.490 hectares – 

222,30%), São José do Rio Preto (de 87.368 para 277.240 hectares – 217,32%), Presidente 

Prudente (de 56.062 para 160.987 hectares – 187,16%), Tupã (de 29.995 para 81.223 

hectares – 170,79%), Itapetininga (de 22.021 para 45.110 hectares – 104,85%), Araçatuba 

(de 165.554 para 335.960 hectares – 102,93%), Assis (de 87.056 para 173.873 hectares – 

99,73%) e Barretos (de 176.327 para 344.044 hectares – 95,12%). A região de governo de 

Fernandópolis não se enquadra neste último grupo, mas se destaca também quanto à 

evolução percentual entre 2003 e 2008, atingindo 274,44%, com expansão de 9.224 para 

34.539 hectares. 

A análise comparativa dos dados de colheita de cana-de-açúcar por município do 

Estado de São Paulo no período entre 2003 e 2008 evidencia a força da região nordeste do 

território paulista no que se refere a essa cultura, com destaque para a importante participação 

do município de Morro Agudo, localizado na Região de Governo de São Joaquim da Barra. 

Em 2003, Morro Agudo já contava com expressivos 72.671 hectares de área de colheita, que 
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com crescimento de 13,79% em 2004, alcançou 82.694 hectares. Nos anos de 2005 e 2006 

houve expansão de 6,10% e 7,88% respectivamente, seguidos de momentos de retração de 

1,89% em 2007 e de 6,88% em 2008, ano em que teve 86.475 hectares de área de colheita de 

cana-de-açúcar. Em todos os anos analisados, Morro Agudo se apresenta como o município 

com a maior área de colheita, com participação já expressiva em 2003, mas com crescimento 

percentual moderado em relação à área observada em 2008 (19%).  

De 2003 a 2007, o único município que superou o patamar dos 50.000 hectares de 

colheita de cana-de-açúcar foi Morro Agudo, que só em 2008 passou a ter companhia de 

outros municípios. Juntamente com Morro Agudo, outros três municípios atingiram área de 

colheita superior a essa marca em 2008: Barretos (62.794), Guairá (53.540) e Piracicaba 

(52.523). Barretos apresentou crescimento de 257,47% de 2003 a 2008, saindo de 17.566 

hectares e chegando a 62.794, enquanto Guairá teve expansão de 167,67% no mesmo período, 

de 20.002 para 53.540 hectares. Quarto município com maior área de colheita em 2008, 

Piracicaba apresenta trajetória similar à do município de Morro Agudo, com crescimento 

percentual de menor expressão no período de análise (35,34%), mas com área de colheita de 

cana-de-açúcar já de destaque em 2003, com 38.808 hectares e a terceira colocação entre os 

municípios com maior participação na atividade agrícola da cana-de-açúcar.  

 O município de Barretos se destaca no que tange ao crescimento da área de colheita de 

cana-de-açúcar declarada entre 2003 e 2008. Atualmente, Barretos é o segundo município 

com maior área de colheita dessa matéria-prima no Estado de São Paulo, situação bastante 

distinta da verificada no ano de 2003, quando ocupava a trigésima segunda colocação. O 

município de Guairá tem trajetória semelhante à de Barretos no período em questão, se 

tornando o terceiro município com maior área de colheita declarada à SMA, colocação de 

destaque se comparada à 27ª posição do ano de 2003. 
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TABELA 3: MUNICÍPIOS COM ÁREA TOTAL DE COLHEITA DE CANA-DE-AÇÚCAR 

SUPERIOR A 50.000 HECTARES EM 2008 

 

Município 

MORRO 
AGUDO (Reg. 
de Gov. de São 

Joaquim da 
Barra) 

BARRETOS            
(Reg. de Gov. de 

Barretos) 

GUAÍRA             
(Reg. de Gov. de 

Barretos) 

PIRACICABA       
(Reg. de Gov. 
de Piracicaba) 

Área Total de 
Colheita 2003 (ha) 72.671,00 17.566,00 20.002,00 38.808,00 

Área Total de 
Colheita 2004 (ha) 82.694,00 27.665,00 32.852,00 45.025,00 

Área Total de 
Colheita 2005 (ha) 87.737,89 35.560,28 35.849,21 41.431,79 

Área Total de 
Colheita 2006 (ha) 94.647,90 37.673,51 38.282,69 42.435,92 

Área Total de 
Colheita 2007 (ha) 92.860,92 47.116,30 42.982,15 47.474,14 

Área Total de 
Colheita 2008 (ha) 86.475,39 62.794,05 53.539,71 52.523,48 

     
2003 - 2004 (%) 13,79% 57,49% 64,24% 16,02% 
2004 - 2005 (%) 6,10% 28,54% 9,12% -7,98% 
2005 - 2006 (%) 7,88% 5,94% 6,79% 2,42% 
2006 - 2007 (%) -1,89% 25,06% 12,28% 11,87% 
2007 - 2008 (%) -6,88% 33,27% 24,56% 10,64% 

 

Fonte: SMA/CBRN/CMI, 2008. 

 
 

2.2.1. Área de colheita de cana-de-açúcar por município do Estado de São Paulo entre os 

anos de 2003 e de 2008 

 

Para ilustrar o cenário de evolução da colheita de cana-de-açúcar no Estado de São 

Paulo, serão apresentados neste trabalho mapas temáticos relativos à área de colheita em 

hectares dessa matéria-prima em cada município no período compreendido entre os anos de 

2003 e 2008. Para tanto, foram definidas classes relativas à área de colheita em cada 

município, sendo uma delas referente aos municípios com nenhum hectare de colheita de 

cana-de-açúcar em cada ano e outras seis relativas às seguintes áreas: de 0,1 a 1.999,99 ha; de 

2.000 a 4.999,99 ha; de 5.000 a 14.999,99 ha; 15.000 a 29.999,99 ha; de 30.000 a 49.999,99 

ha e maior ou igual a 50.000 ha. A análise desses mapas deixa evidente o crescimento da área 

de colheita no Estado de São Paulo, apontando para as regiões do território paulista em que a 

área de produção da cana-de-açúcar tem crescido e para novas áreas de sua ocorrência.  
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Dos 645 municípios do Estado de São Paulo, 275 tinham área de colheita de cana-de-

açúcar igual a zero em 2003, número que caiu para 175 em 2008, principalmente em 

decorrência do avanço expressivo dessa cultura para as regiões oeste e noroeste do Estado, 

além do aumento da sua presença em áreas tradicionais do seu cultivo. Nesse período houve 

diminuição do número de municípios com área de colheita entre 0,1 e 1.999,99 hectares, de 

130 em 2003 para 97 em 2008; nas demais classes, o número municípios com área de colheita 

cresceu no período em questão: de 82 para 104 municípios com área de colheita entre 2.000 e 

4.999,99 ha; de 117 para 171 municípios com área de colheita entre 5.000 e 14.999,99 ha; de 

33 para 74 municípios com área de colheita entre 15.000 e 29.999,99 ha; de 7 para 20 

municípios com área de colheita entre 30.000 e 49.999,99 ha e com aumento do número de 

municípios com área maior ou igual a 50.000 hectares, que conforme já abordado, em 2003 

contava apenas com o município de Piracicaba e em 2008 passou a ter a companhia de 

Barretos, Guaíra e Piracicaba. A seguir serão apresentados os referidos mapas da área colhida 

de cana-de-açúcar anualmente no período entre os anos de 2003 e 2008. 
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2.2.2. Percentual da área dos municípios do Estado de São Paulo com colheita de cana-

de-açúcar entre os anos de 2003 e de 2008 

 

 Outro tipo de mapa temático também foi elaborado para ilustrar a representatividade 

da cultura da cana-de-açúcar no Estado de São Paulo no período compreendido entre os anos 

de 2003 e de 2008, relativo ao percentual da área dos municípios ocupada com a colheita da 

matéria-prima cana-de-açúcar. Para a elaboração desses mapeamentos, foram definidas as 

seguintes classes: área igual a 0%; de 0,01% a 9,99%; de 10% a 24,99%, de 25% a 49,99%; 

de 50% a 74,99%; de 75% a 90% e superior a 90%. Assim como já apontado na análise dos 

mapas temáticos relativos à área de colheita de cana-de-açúcar em hectares, o número de 

municípios com área igual a zero teve uma queda de 275 para 175 entre 2003 e 2008. A classe 

relativa à área ocupada com colheita de cana-de-açúcar superior a 90% não tinha nenhum 

município incluído no ano de 2003, passando em 2004 a contar com os municípios de Igaraçu 

do Tietê e de Areiópolis e em 2005 com os municípios de Igaraçu do Tietê e Rafard; em 2006 

foram três os municípios com área ocupada superior a 90% (Igaraçu do Tietê, Rafard e 

Tarumã), em 2007 apenas Rafard e em 2008 Igaraçu do Tietê e Rafard. No que se refere às 

demais classes, a única que teve redução do número de municípios é a que contempla os 

municípios com área de colheita entre 0,01% e 9,99%, de 157 em 2003 para 123 em 2008. 

Para a classe que vai de 10% a 24,99% observou-se um aumento no número de municípios de 

2003 a 2008, de 103 para 142, assim como nas classes que vão de 25% a 49,99% (de 75 para 

155) e de 50% a 74,99% (de 32 para 45). A classe relativa à área ocupada com a colheita da 

cana-de-açúcar de 75% a 90%, se manteve com um baixo número de municípios no período 

entre os anos de 2003 e 2008: em 2003 foram os municípios de Capivari, Igaraçu do Tietê e 

Jales; em 2004, Capivari, Itupeva, Jales e Macatuba; em 2005, Areiópolis, Guariba, Macatuba 

e Pradópolis; em 2006, Areiópolis, Dumont e Pradópolis; em 2007, Dumont, Macatuba, 

Pradópolis e Santa Ernestina e em 2008, Areiópois, Barra Bonita e Santa Ernestina. Seguem 

os produtos cartográficos referentes à área ocupada com a colheita de cana-de-açúcar em cada 

município no período compreendido entre os anos de 2003 e 2008.  
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3. OS IMPACTOS AMBIENTAIS, A ADOÇÃO DE MEDIDAS MITI GADORAS E A 

UTILIZAÇÃO DOS RESÍDUOS DA AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA  NO 

CONTEXTO PRODUTIVO 

 

O contexto produtivo da cultura da cana-de-açúcar envolve uma série de 

procedimentos e práticas agrícolas que em determinadas condições podem ocasionar impactos 

potencias sobre o meio ambiente. Estes impactos podem ser relativos à manutenção da 

qualidade dos solos, dos recursos hídricos, à conservação da biodiversidade ou dos recursos 

florestais, bem como no que tange aos impactos dos poluentes atmosféricos, oriundos do 

maquinário agrícola e da queima da palha da cana-de-açúcar. A atividade industrial realizada 

nas usinas é responsável por produzir grande quantidade de resíduos líquidos e sólidos 

oriundos da fabricação de açúcar e etanol, resíduos com grande capacidade de degradação do 

meio ambiente se não tratados e dispostos de maneira adequada.  

Atualmente, com a instituição de regulamentações específicas e o desenvolvimento de 

determinadas práticas, alguns desses resíduos são reutilizados na etapa agrícola da cana-de-

açúcar, destacando-se quanto a esse aspecto, a palha e o bagaço da cana-de-açúcar, a vinhaça 

e a torta de filtro. Esses resíduos gerados na planta industrial são reciclados e utilizados na 

etapa agrícola da cana-de-açúcar e, no caso do bagaço e da palha remanescente da colheita 

sem emprego de fogo, para a produção de energia elétrica e para a alimentação de caldeiras na 

etapa industrial. Para DONZELLI (in: MACEDO, 2007), o reciclo integral dos resíduos 

industriais para o campo é uma característica importante da agroindústria da cana-de-açúcar 

no Brasil, principalmente com o recente aumento da produção de etanol, estando a 

contribuição desses processos de reciclagem na diminuição do uso de fertilizantes minerais 

externos e na capacidade de reduzir os impactos sobre a qualidade das águas através da 

disposição adequada da vinhaça e da reciclagem da água dos processos industriais. 

A seguir, serão apresentados os principais impactos relacionados à agroindústria da 

cana-de-açúcar e as medidas que vem sendo adotadas para minimizar essas ocorrências, além 

das práticas relacionadas à utilização dos resíduos da produção agrícola e industrial da cana-

de-açúcar. 

 

3.1. Os impactos na qualidade do ar e as perspectivas de minimização dos mesmos 

 

A produção agrícola da cana-de-açúcar é um importante vetor de impactos sobre a 

qualidade do ar nas áreas de sua ocorrência. Essa condição está diretamente relacionada à 
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utilização de queimadas como procedimento pré-colheita e em menor grau com a utilização 

de maquinário agrícola movido à base de combustíveis de origem fóssil.  

No Brasil, há uma cultura no trabalho rural, de utilização de fogo para a limpeza da 

terra tanto antes como após a colheita, com o objetivo de retirar restos de cultura e matérias 

estranhas e para um controle fitossanitário de pragas características aos cultivos de 

monoculturas. Segundo ZANCUL5 apud BARROCAS (2001), no país como um todo e mais 

diretamente no Estado de São Paulo, a queima da palha da cana-de-açúcar não era uma prática 

adotada intensamente antes da década de 70, sendo mais fortemente utilizada no período que 

se segue à implantação do PROÁLCOOL, uma vez que o aumento da produção e 

conseqüentemente da extensão das áreas de cultivo exigiu a utilização de técnicas e 

procedimentos específicos na produção agrícola, para o aumento do rendimento e rapidez da 

colheita. Assim como, a pressão dos movimentos de trabalhadores rurais quanto aos riscos do 

corte da cana-de-açúcar sem a queimada da palha. As principais razões destacadas pelo autor 

para a utilização desta prática são: a facilidade e o rendimento do corte, a diminuição do 

número de acidentes de trabalho ligados à colheita manual, o controle de pragas e plantas 

daninhas, a redução dos custos com a colheita e a melhor condição da matéria-prima para o 

processo industrial.  

BARROCAS (2001) apresenta dados comparativos quanto à realização da colheita 

manual e mecânica em áreas de produção que passaram pelo processo de queima e que foram 

colhidas sem o emprego de fogo. Em canaviais que foram queimados, no corte manual um 

trabalhador chega à média de nove toneladas de matéria-prima por dia de trabalho, enquanto 

uma colheitadeira chega à marca de até 50 toneladas por hora. Em áreas de cultura colhida 

sem fogo, o corte manual é mais trabalhoso e lento, tendo uma média de rendimento em torno 

de 6,50 toneladas homem / dia; enquanto a cana crua colhida mecanicamente atinge uma 

média de 40 toneladas / hora / máquina. Atualmente, alguns modelos de colheitadeiras 

atingem até 85 toneladas / hora / máquina, com velocidade operacional em torno de 5 km/h e 

consumo aproximado de combustível de 0,60 litros por tonelada colhida.  

Esses apontamentos justificam a adoção maciça dessa prática pelos produtores do 

setor canavieiro, no entanto, não existem apenas aspectos positivos e favoráveis à utilização 

das queimadas como procedimento pré-colheita da cana-de-açúcar. Uma série de estudos 

científicos apontam para aspectos negativos sobre o meio ambiente embutidos na etapa da 

produção agrícola em que a palha da cana é retirada através do emprego de fogo. No que 

                                                 
5 ZANCUL, Almir. O efeito da queimada de cana-de-açúcar na qualidade do ar de Araraquara. São Carlos, 
1998. Mestrado em Hidráulica e Saneamento – Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo. 
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tange à poluição atmosférica, segundo KIRCHHOOF6 apud BARROCAS (2001), as 

queimadas são responsáveis por altos índices de emissão de poluentes atmosféricos, 

principalmente o dióxido de carbono (CO2) e o monóxido de carbono (CO), que presentes em 

determinadas condições e na companhia de outros gases, são responsáveis pela produção de 

grandes quantidades de ozônio (O3), um dos elementos que compõe o grupo dos GEE, que 

contribuem para o agravamento do quadro de aquecimento global. As áreas urbanas próximas 

aos cultivos acabam sendo atingidas por essa poluição em virtude da velocidade e direção dos 

ventos, que trazem consigo além dos gases pequenas partículas de fuligem em suspensão.  De 

acordo com MARINHO7 apud BARROCAS (2001), as queimadas de cana-de-açúcar em São 

Paulo no início dos anos 90, eram responsáveis pela emissão de 350.000 toneladas de carbono 

na forma de CO e constituíam o principal vetor na geração de ozônio na baixa atmosfera em 

todo o Estado. A autora realizou um trabalho de medição das concentrações desses poluentes 

na atmosfera inferior em áreas que distavam em quilômetros das fontes emissoras; como 

resultado, obteve dados que apontaram para o aumento da presença de monóxido de carbono e 

ozônio no período das queimadas. A concentração de ozônio atingiu um índice de 80 ppbv 

(partes por bilhão por volume) e a de monóxido de carbono chegou a 600 ppbv, observadas a 

15 km de altitude; enquanto que em um período de ausência de queimadas e com 

predominância de chuvas, esses índices se limitaram a 30 ppbv de presença de ozônio e 100 

ppbv de monóxido de carbono, observados a 6 km de altitude. Como parâmetro para os 

valores apresentados, KIRCHHOOF8 apud BARROCAS (2001) descreve que em ambientes 

que preservam as condições naturais normais, as concentrações de ozônio de superfície são da 

ordem de 20 a 40 ppbv e as de monóxido de carbono têm variação de 50 a 150 ppbv. Já nos 

ambientes poluídos, podem ser consideradas alarmantes as situações em que a concentração 

de ozônio ultrapasse os 80 ppbv e o monóxido de carbono atinja mais do que 1000 ppbv, 

sendo necessárias então medidas de urgência para conter os níveis de concentração 

alcançados. 

Os centros urbanos próximos às áreas rurais com cultivo de cana-de-açúcar são os 

mais afetados com a atividade de queima da palha da cana-de-açúcar. A saúde da população 

que reside nessas áreas também é uma questão bastante abordada por aqueles que estudam o 

contexto da produção deste cultivo, com inúmeros apontamentos para o quadro de piora da 

qualidade de vida nessas áreas e a maior incidência de doenças do sistema respiratório. 

                                                 
6 KIRCHHOOF, V. W. J. H. As Queimadas da Cana.  São José dos Campos: Transtec Editorial, 1991. 
7 MARINHO, E.V.A. Efeitos de queimadas sobre a atmosfera: produção de gases nocivos. In: KIRCHHOOF, V. 
W. J. H. As Queimadas da Cana.  São José dos Campos: Transtec Editorial, 1991. 
8 KIRCHHOOF, V. W. J. H. As Queimadas da Cana.  São José dos Campos: Transtec Editorial, 1991. 
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Estudos como o de BOHM (1988) 9, levam segundo BARROCAS (2001), a uma conclusão 

geral de que as queimadas provocam sim quadros de piora da saúde e de qualidade de vida 

dessas pessoas, expostas às altas concentrações desses poluentes atmosféricos.  

Nos últimos anos e principalmente nesta última década, a população civil e 

organizações que lutam pela manutenção da qualidade do meio ambiente têm se mobilizado 

no sentido de deixar evidente o descontentamento com esse quadro de degradação relacionado 

às queimadas, tendo papel importante no contexto de publicação da legislação específica para 

essa prática no Estado de São Paulo. A Lei Estadual Nº. 11.241, de 19 de setembro de 2002, 

regulamentada pelo Decreto Nº. 47.700, de 11 de março de 2003, estabelece diretrizes para o 

uso de emprego de fogo como procedimento pré-colheita da cana-de-açúcar, com metas de 

eliminação gradativa dessa prática em áreas mecanizáveis (com declividade inferior ou igual a 

12% e/ou maior ou igual que 150 hectares) e não mecanizáveis (com declividade superior a 

12% e/ou menor que 150 hectares), define as áreas de restrição dessa atividade e as exigências 

a serem atendidas para a obtenção de autorização junto à SMA. 

A regulamentação dessa atividade no Estado de São Paulo tem sido ao longo dos 

últimos anos, um importante instrumento para a tomada de consciência por parte dos 

produtores e fornecedores de cana-de-açúcar e dos grupos agroindustriais quanto à 

necessidade de cumprimento da legislação e de adoção de práticas mais adequadas no 

trabalho agrícola relativo a essa matéria-prima. A fiscalização quanto à adoção dos 

procedimentos estabelecidos em lei para essa atividade é de competência da Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) e da Polícia Ambiental, que acabam por efetuar 

diligências por meio de denúncias ou por amostragem, tendo em vista a vasta área de 

ocorrência da atividade de queima da palha da cana-de-açúcar no território paulista e a 

dificuldade de se realizar uma fiscalização efetiva com as condições de infra-estrutura 

existentes. É fato, que o poder público vem trabalhando para que sejam utilizadas novas 

tecnologias para uma melhor cobertura dessa atividade, como por exemplo, a utilização de 

Sistemas de Informação Geográfica (SIG), de técnicas de sensoriamento remoto e a realização 

de sobrevôos nas áreas de interesse.  

Diante da efetiva expansão da abrangência da cobertura da área de cana-de-açúcar nos 

últimos anos em São Paulo, a SMA tem procurado alternativas e medidas que permitam que 

sejam minimizados os impactos de tal situação. O Protocolo Agroambiental, firmado entre o 

setor sucroalcooleiro paulista, na figura da UNICA e da Organização dos Plantadores do 

                                                 
9 BOHM, G.M. Queima da cana-de-açúcar e saúde humana. Stab, v.16, n.4, p.40-1, 1998. 
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Centro Sul do Brasil (ORPLANA), e o Governo do Estado de São Paulo e suas Secretaria da 

Agricultura e Abastecimento e Secretaria do Meio Ambiente é um exemplo disso. O 

Protocolo Agroambiental tem entre uma série de diretivas, o viés principal de estabelecer a 

diminuição dos prazos para a eliminação da atividade de queima da palha da cana-de-açúcar, 

de 2021 para 2014 nas áreas mecanizáveis e de 2031 para 2017 nas áreas não-mecanizáveis, e 

será abordado de forma específica mais adiante. 

 

3.2. Os impactos na conservação do solo e as medidas de prevenção e controle: as 

queimadas, os processos erosivos e a disposição da vinhaça e da torta de filtro na cultura 

agrícola da cana-de-açúcar 

 

No que se refere aos impactos na conservação do solo, segundo BARROCAS (2001), 

as queimadas da palha da cana-de-açúcar são um fator considerável no processo de 

degradação dos solos, uma vez que o fogo eleva a temperatura à aproximadamente 700º C até 

dois centímetros de profundidade do solo, destruindo a sua camada de matéria orgânica 

responsável pela fertilidade. Como conseqüência desse processo, os solos ficam mais 

compactos, tem a infiltração da água reduzida, promovendo um maior escoamento superficial 

e levando assim à aceleração de processos erosivos. De acordo com TROPPMAIR10 apud 

BARROCAS (2001), a destruição da micro-fauna do solo em conseqüência das queimadas 

acarreta em perda das estruturas características do solo e da sua fertilidade. O autor destaca 

que, em um grama de solo coberto por biomassa equivalente à da cana-de-açúcar, existem 

aproximadamente 200.000 bactérias com tamanho de 5 microns, que em sua maioria realizam 

a decomposição de detritos vegetais. Ainda, segundo o autor, pesquisas com solos no Estado 

de São Paulo, apontam para o fato de que em três meses, 50% a 80% da matéria orgânica que 

cobre o solo é decomposta e reintegrada por essa micro-fauna, que tem elevado grau de 

importância na recomposição da estrutura dos solos agrícolas e conseqüentemente no que 

tange à sua fertilidade.  

A prática agrícola da cana-de-açúcar pode ser também danosa se não forem tomadas 

medidas adequadas para a contenção das perdas de solo em decorrência dos processos 

erosivos. De acordo com MACEDO (2007), a perda de solo por erosão é um sério problema 

das culturas agrícolas, que pode acarretar em sérios problemas ambientais, tais como 

assoreamento e poluição dos cursos d’água. A cana-de-açúcar é reconhecida por ter baixos 

                                                 
10 TROPPMAIR , H. Queimadas: um crime contra a natureza e contra a população. Diário do Rio Claro. Rio 
Claro, 25 de agosto de 1991. Nós e o meio ambiente, p.10. 
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índices de perda de solo por erosão no Brasil, o que não ocorre, por exemplo, na produção de 

soja (caracterizada por uma perda de solo 62% maior) e de outros grãos. MACEDO (2007) 

afirma que, a cultura da cana-de-açúcar no Brasil, em comparação com a produção de grãos 

em uma mesma área, evita que sejam erodidas anualmente cerca de 74,8 milhões de toneladas 

de solo. Para o autor, a mitigação da perda de solo se dá através da aplicação de técnicas de 

conservação e, deve considerar as particularidades da cultura agrícola em questão e dos tipos 

de solos (textura, permeabilidade, horizontes existentes), da declividade e do regime de 

chuvas identificados na área de cultivo. 

A evolução tecnológica do cultivo da cana-de-açúcar deve promover cenários mais 

favoráveis à mitigação da perda de solo, com o aumento da colheita sem emprego de fogo e 

com a introdução de práticas de preparo de solo reduzido. Ainda quanto à questão dos solos, 

MACEDO (2007) aponta para o fato de que a cultura da cana-de-açúcar tem se expandido de 

forma geral para áreas de antigas pastagens extensivas, caracterizadas pela presença de solos 

mais pobres, concorrendo para a recuperação dos mesmos, através da adição de matéria 

orgânica e da fertilização químico-orgânica e assim, incorporando solos à área agricultável 

brasileira. 

De acordo com estudos do Centro de Tecnologia Canavieira (CTC), o crescimento da 

mecanização da lavoura da cana-de-açúcar deverá propiciar melhores condições para a 

manutenção da qualidade dos solos no Estado de São Paulo. Com a colheita sem emprego de 

fogo, a palha é descartada no solo pelas colheitadeiras, constituindo uma camada de matéria 

orgânica protetora do solo denominada “colchão de palha”. A existência de solos sem 

cobertura, mesmo em áreas planas é uma situação crítica, com possibilidades concretas de 

carreamento do solo pela ação da água e favorecendo os processos erosivos. Os apontamentos 

do CTC consideram que se 50% da palha for deixada na área de cultivo já será o suficiente 

para manter os seus benefícios aos solos, o que permite ainda, que a parte restante seja 

remetida à unidade industrial, para a queima em caldeiras e produção de vapor para a co-

geração de energia elétrica, produzindo calor para os processos industriais e produzindo 

energia elétrica para a usina e para exportar o excedente para a rede da concessionária local. 

Além disso, a palha tem sido cogitada para a produção de etanol a partir de material 

celulósico, através de processos conhecidos como hidrólise, denominado etanol de segunda 

geração, ainda em fase de desenvolvimento e estudos e que poderia levar a um significativo 

crescimento da produção de etanol com a mesma área plantada de cana-de-açúcar. Assim, a 

palha poderá ser utilizada para a produção de etanol de segunda geração, ou mesmo 
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substituindo o bagaço para a queima nas caldeiras e permitindo o uso do excedente de bagaço 

nos processos de hidrólise.  

A adoção de técnicas de preparo do solo é fundamental para a manutenção da sua 

qualidade e das suas características e propriedades. Para CONDE & DONZELLI (1997), a 

construção e manutenção de curvas de nível, terraços, lombadas e cacimbas são práticas que 

contribuem para a conservação dos solos, assim como o procedimento de sulcação e, no caso 

da colheita mecanizada, o uso de veículos agrícolas que causem compactação mínima do solo. 

A manutenção da palhada da cana-de-açúcar na área de cultivo é para os autores uma medida 

adequada para a conservação dos solos em áreas de colheita mecânica, assim como a rotação 

de culturas representa também vantagem para as áreas agrícolas, com incremento de matéria 

orgânica no solo.  

A aplicação de vinhaça é uma técnica que se empregada de forma adequada traz 

benefícios ao solo, sendo de acordo com informações do CTC, o melhor condicionante do 

solo existente, desde que aplicado e dosado corretamente (de 200 a 250 m3/hectare). Também 

conhecida como vinhoto, a vinhaça é o resíduo da destilação do vinho obtido com a 

fermentação alcoólica do caldo da cana-de-açúcar e do melaço para a produção de etanol. De 

acordo com DE SOUZA (in: MACEDO, 2007), suas propriedades dependem das 

características da cana-de-açúcar e do seu processamento, com produção entre 10 e 15 litros 

para cada litro de álcool que sai das usinas, sendo rica principalmente em matéria orgânica e 

potássio e relativamente pobre em cálcio, magnésio, fósforo e nitrogênio.  

Atualmente a vinhaça é integralmente reciclada e tratada como uma fonte de nutrientes 

para as áreas agrícolas e não como um resíduo, com percentual de utilização pelas usinas 

variável e tendo a sua aplicação que ser realizada de acordo com as características 

topográficas, com as condições dos solos e com um controle ambiental eficaz. Para DE 

SOUZA (in: MACEDO, 2007), de maneira geral, a área de aplicação de vinhaça cresce a cada 

safra, com as usinas buscando maior produtividade e menor utilização de fertilizantes 

químicos, minimizando assim, processos de degradação ambiental como a salinização dos 

solos ou a contaminação do lençol freático. O autor afirma também, que a vinhaça é 

responsável por benefícios para as propriedades físicas, químicas e biológicas do solo, tais 

como aumento da estruturação do solo, maior disponibilidade de água, elevação do pH do 

solo, desenvolvimento da microflora e microfauna do solo, agindo como elemento 

recuperador da sua fertilidade e propiciando assim, um retorno econômico favorável. 



 

  

53 

 

A torta de filtro é outro produto residual do processamento da cana-de-açúcar utilizado 

na etapa agrícola. De acordo com informações do CTC11, nas usinas de produção de açúcar e 

álcool, o caldo resultante da moagem da cana-de-açúcar passa por um processo de decantação 

para eliminação de resíduos como terra e outras impurezas, para então ser destinado ao 

processo produtivo.  Esse processo deve ser muito bem executado quando não há a lavagem 

da matéria-prima, de modo a remover a maior quantidade de matérias estranhas 

remanescentes da colheita e manter a qualidade do caldo obtido na moagem da cana-de-

açúcar. O lodo resultante da decantação alimenta filtros rotativos submetidos a um sistema de 

vácuo e, por sucção a parte sólida do lodo adere às paredes do filtro, sendo removida e 

destinada ao sistema de compostagem; a parte líquida restante (caldo) é filtrada e recuperada 

para o processo produtivo. A torta de filtro chega ao sistema de compostagem com umidade 

em torno de 75% e após o enriquecimento das suas propriedades físicas, atinge umidade 

próxima dos 50%, com a adição de outros nutrientes e corretivos para o solo, como as cinzas 

da queima do bagaço nas caldeiras, a fuligem resultante do sistema de limpeza de gases das 

chaminés e calcário; esse período no sistema de compostagem é de 45 dias em média até a 

aplicação direta no solo das áreas produtivas, proporcionando um produto rico em matéria 

orgânica e em nutrientes, com elevados teores de nitrogênio, fósforo e cálcio.  

 De acordo com informações da União dos Produtores de Bioenergia (UDOP), em 

média, são gerados 35 kg de torta de filtro in-natura para cada tonelada de cana-de-açúcar 

processada. Sem a utilização da torta de filtro para o sistema de compostagem e para a 

posterior aplicação nas áreas agrícolas, o descarte desses resíduos pode representar um vetor 

de impactos ao meio ambiente nos casos em que a disposição se der de forma inadequada ou 

ainda no que tange a um maior volume de resíduos sólidos produzidos diariamente, mesmo 

que a disposição se dê de forma correta. 

 

3.3. Os impactos sobre os recursos hídricos 

 

 No que tange à manutenção da qualidade dos recursos hídricos, a cultura da cana-de-

açúcar pode representar um importante vetor de impactos, principalmente no que se refere ao 

uso de defensivos agrícolas. Quanto aos impactos no suprimento de água, MACEDO (2007) 

afirma que os volumes utilizados na cultura da cana-de-açúcar são pouco relevantes hoje no 

                                                 
11 Em curso ministrado no CTC nos dias 14 e 15 de agosto de 2007, em Piracicaba, com temática relativa ao 
contexto da produção agrícola da cana-de-açúcar e do seu processamento industrial para a produção de açúcar e 
de etanol.  
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Estado de São Paulo e que não representam risco de impactos sobre o meio ambiente, estando 

a utilização de água de forma mais acentuada na etapa de processamento dessa matéria-prima. 

 O uso de defensivos agrícolas na agricultura é um importante vetor de contaminação 

das águas e no caso da cana-de-açúcar também pode existir caso não sejam tomados os 

cuidados necessários. O armazenamento e o descarte adequado das suas embalagens são 

questões importantíssimas no que se refere aos agroquímicos utilizados na produção agrícola 

da cana-de-açúcar. A legislação ambiental brasileira preconiza medidas e ações específicas de 

controle aos defensivos agrícolas, seja quanto ao seu uso quanto à disposição dos materiais 

associados a eles. Essa temática é inclusive objeto de análise dos órgãos que realizam o 

licenciamento ambiental das usinas de produção de açúcar e álcool no Estado de São Paulo, 

sendo exigidas medidas e procedimentos adequados e o monitoramento dos recursos hídricos 

da área de influência como condição para que esses empreendimentos sejam classificados 

como viáveis ambientalmente e, não representem risco à manutenção da qualidade das águas. 

Portanto, cabe ao setor sucroalcooleiro paulista a adoção de procedimentos agrícolas 

adequados a um quadro de mínima interferência na qualidade dos recursos hídricos. 

 Como já apontado, a vinhaça é um excelente condicionante para a manutenção das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do solo na lavoura canavieira, no entanto, a sua 

utilização deve se dar de forma racional e de acordo com as regulamentações existentes, de 

modo a que o seu uso não represente riscos à manutenção da qualidade dos recursos hídricos 

nas áreas de influência dessa atividade agrícola. 

As técnicas para a destinação da vinhaça até as áreas de cultivo, para o seu 

armazenamento e a aplicação no campo foram sendo desenvolvidas de forma gradual, visando 

aumentar o percentual da sua reciclagem para a fertirrigação da cultura canavieira e eliminar 

os riscos de contaminação das águas subterrâneas; atualmente é a Norma Técnica da CETESB 

P4.231, de dezembro de 2006, que dá as diretrizes para o trato adequado da vinhaça. No que 

tange ao histórico da legislação que regulamenta a disposição e o uso da vinhaça, podemos 

destacar a Portaria MINTER 323, datada de 1978, que proibiu a disposição da vinhaça nos 

mananciais superficiais e as Resoluções CONAMA 002/84, que definiu diretrizes para 

controlar os efluentes das usinas do setor sucroalcooleiro e 001/86, que institui a 

obrigatoriedade da elaboração de EIA e RIMA para a instalação de novas unidades ou para 

ampliação das já existentes; um dos pontos que deve ser abordado no EIA e no RIMA de um 

empreendimento desse tipo se refere à questão da vinhaça. Complementando a legislação em 

referência, em 1988 foi publicada a Lei Nº. 6.134, que determina no artigo 5º, que os resíduos 
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de quaisquer atividades, industriais ou não, não devem poluir as reservas de água subterrânea 

no Estado de São Paulo, inclua-se nesse contexto a vinhaça.  

DE SOUZA (in: MACEDO, 2007) afirma que a vinhaça só passou a ser reciclada e 

utilizada na área agrícola em 1978, com o início da vigência da legislação específica em 

referência, sendo a vinhaça lançada diretamente nos rios no período anterior a essa data, o que 

aumentava consideravelmente a carga de matéria orgânica nos mesmos, situação que não era 

extremamente impactante devido à menor representatividade da produção de etanol no Estado 

de São Paulo até esse momento. De acordo com o autor, estudos apontam para o fato de que 

atualmente, o uso da vinhaça na fertirrigação da cultura da cana-de-açúcar não é responsável 

por impactos significativos nas águas subterrâneas, desde que ministrada até um máximo de 

300 m3 por hectare e de acordo com as diretrizes legais estabelecidas para a sua manipulação 

desde a saída da usina até a aplicação na área rural. Atualmente, emergem apontamentos 

acerca de uma possível saturação dos solos das áreas canavieiras, diante da ampla escala de 

aplicação de vinhaça, o que representaria um impacto potencial aos recursos hídricos das 

bacias envolvidas. 

No Estado de São Paulo, praticamente toda a cana-de-açúcar é cultivada sem o uso de 

sistemas de irrigação12, estando os volumes de água presentes no seu ciclo produtivo 

associados majoritariamente aos eventos de precipitação e em menor grau a eventos isolados 

de irrigação suplementar. De acordo com MACEDO (2007), de modo geral não são 

identificados no Brasil problemas ambientais associados à irrigação na cultura da cana-de-

açúcar e a avaliação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) classifica 

os impactos da cana-de-açúcar na qualidade das águas como nível 1, de nenhum impacto. 

Segundo NETO (in: MACEDO, 2007), na etapa de processamento industrial, as usinas 

de produção de açúcar e álcool, têm importante demanda de água (aproximadamente 87%) 

associada aos processos de lavagem da cana-de-açúcar proveniente das lavouras, resfriamento 

de dornas, condensadores / multijatos na evaporação e vácuos e condensadores de álcool. 

Ainda de acordo com o autor, desde 1995, o CTC tem trabalhado no sentido de avaliar 

técnicas que racionalizem a utilização desse recurso natural, com sistemas de reuso e de 

fechamento de circuitos e com a adoção de novos processos de limpeza da cana-de-açúcar, 

que diminuam ou eliminem a utilização de água.  

                                                 
12 Embora MACEDO (2007) aponte para o fato de que com base em experimentos em avaliação pelo CTC – 
Centro de Tecnologia Canavieira a irrigação por gotejamento sub-superficial é viável economicamente no que se 
concerne à longevidade do canavial e à época de colheita da cana-de-açúcar entre outros fatores. 
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A captação de água nos anos 90 era da ordem de 5 m3 por tonelada de cana-de-açúcar 

e em 2004 de cerca de 1,3 m3  por tonelada, de acordo com amostragens no Estado de São 

Paulo. O nível de reutilização é alto, uma vez que o volume total de água utilizado é da ordem 

de 21 m3 por tonelada de cana-de-açúcar. Os volumes de captação de água para o cultivo da 

cultura da cana-de-açúcar têm diminuído e tendem a um quadro de minimização dos impactos 

em projeção futura, com valores de captação próximos de 1 m3 por tonelada de cana-de-

açúcar processada. Quanto ao lançamento de efluentes o autor aponta para o dado de 98% de 

eficiência no tratamento, com perspectivas de lançamento zero, através do uso da água 

residual em fertirrigação. Como parâmetro para essa questão, podemos destacar a Resolução 

SMA 67, de 20 de setembro de 2008, diretriz da SMA para o licenciamento de novas usinas 

do setor sucroalcooleiro, que exige limite máximo de 1 m3 de captação de água por tonelada 

de cana-de-açúcar moída. 

 Outra questão relacionada aos recursos hídricos em uma usina de açúcar e álcool é a 

lavagem da cana-de-açúcar. Quanto à cana colhida com queima, que passa por altas 

temperaturas, é comum que a mesma sofra um processo de exudação (parte do açúcar sai até a 

parte externa do colmo), o que segundo RIPOLI & PARANHOS13 apud BARROCAS (2001) 

propicia a aderência de matérias estranhas (terra principalmente), se fazendo necessária a 

lavagem da cana-de-açúcar que chega à usina. Além de acarretar em perdas de teor de açúcar 

da matéria-prima, de acordo com STUPIELLO14 apud BARROCAS (2001), o processo de 

lavagem pode ter alto potencial poluidor caso a água não passe por um sistema de tratamento 

antes de retornar aos rios da bacia hidrográfica. Atualmente, a limpeza da cana-de-açúcar nas 

usinas é predominantemente realizada em sistemas de recirculação da água, que passa por um 

peneiramento contínuo e por decantadores retangulares, permitindo uma racionalização do 

uso da água.  

Alternativa aos sistemas tradicionais de lavagem da cana-de-açúcar, a tecnologia de 

limpeza a seco desenvolvida pelo CTC em 2002 é baseada em sistemas de ventilação para a 

remoção de impurezas minerais (terra) e vegetais (palha) da cana-de-açúcar que será 

direcionada para a moagem. O sistema de limpeza a seco admite o processamento tanto da 

cana-de-açúcar inteira (em geral queimada) como da cana-de-açúcar picada (colhida sem 

emprego de fogo e com maquinário), sendo que para esta última a técnica se apresenta com 

maior viabilidade, já que essa cana-de-açúcar não pode ser lavada (causaria grandes perdas de 

                                                 
13 RIPOLI, T.C. & PARANHOS, S. B. Sistemas de Colheita. Cana-de-açúcar: cultivo e utilização. Campinas: 
Fundação Cargill, 1987, p.519-591. 
14 STUPIELLO, J.P. A cana-de-açúcar como matéria-prima: In: Cana-de-Açúcar: cultivo e utilização. 
Campinas: Fundação Cargill, 1987, p.761-803. 
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açúcar nas extremidades dos toletes) e a operação a seco propicia a remoção de parte 

significativa das impurezas minerais. Além disso, após alguma preparação, a palha residual da 

limpeza pode ser usada como combustível complementar ao bagaço para a queima nas 

caldeiras. Os resíduos minerais retornam às áreas de cultivo, sendo em alguns casos agregados 

à torta de filtro e às cinzas das chaminés da planta industrial. 

 

3.4. A cultura da cana-de-açúcar e a biodiversidade 

 

A expansão da área de cultivo da cana-de-açúcar verificada nos últimos tempos tem 

levado a questionamentos da sociedade civil e de organizações ambientalistas acerca dos 

impactos dessa cultura na biodiversidade do território paulista. As áreas tradicionais de 

cultivo de cana-de-açúcar no Estado de São Paulo eram originariamente ocupadas pelo bioma 

mata atlântica e foram modificadas através de atividades exploratórias anteriores ao contexto 

de elaboração de políticas e de uma legislação específica para a conservação dos biomas 

existentes em território nacional. Atualmente a mata atlântica mantém aproximadamente 7% 

da sua área original no Estado de São Paulo, isto em decorrência de uma série de ciclos 

econômicos e de atividades que mudaram as características do uso e ocupação do solo.  

Mais recentemente, o que tem preocupado algumas organizações ambientalistas é o 

avanço da cultura da cana-de-açúcar em áreas de cerrado no Estado de São Paulo. De fato, se 

a expansão do cultivo de cana-de-açúcar tem ameaçado as áreas prioritárias de conservação 

do bioma cerrado, é necessário que o poder público seja munido de instrumentos que 

permitam monitorar as condições de ocorrência dessa atividade agrícola, de modo a que não 

sejam verificados prejuízos ambientais na sua área de influência. A interferência dessa 

atividade produtiva pode acarretar em determinadas condições em comprometimento dos 

recursos naturais e das populações rurais que residem nessas áreas. 

Para MACEDO (2007), nos últimos quarenta anos a expansão agrícola nacional se deu 

em áreas de pastagens degradadas e campos, e não em áreas de cobertura florestal. Nas áreas 

ocupadas pelo cerrado teria acontecido o mesmo processo, primeiro essas áreas do bioma 

cerrado foram suprimidas e transformadas em pastagens e em tempos mais recentes foi então 

introduzida a cultura da cana-de-açúcar, sendo a interferência dos canaviais de pequena 

importância no que tange à degradação dessas áreas. Em São Paulo, além de pastagens, a 

cana-de-açúcar tem sido introduzida em áreas de predominância de outras culturas. 

A aplicação da legislação florestal no que se refere às Áreas de Preservação 

Permanente (APP), com conservação e recuperação das áreas ciliares que fazem parte do 
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entorno das áreas de exploração agrícola, ou mesmo a averbação das áreas de Reserva Legal 

estabelecidas no Código Florestal, podem ser um primeiro passo para a estruturação de um 

cenário de manutenção mínima da biodiversidade nas distintas regiões do território paulista 

abrangidas pela produção de cana-de-açúcar. Somando-se às unidades de conservação, esses 

remanescentes de cobertura florestal podem representar condições propícias para a formação 

de corredores ecológicos de magnitude local, de modo a não interferir drasticamente na 

dinâmica dos ecossistemas existentes e estimular a recomposição da biodiversidade. 

MACEDO (2007) afirma que as áreas de cultivo de cana-de-açúcar no Estado de São Paulo 

atingem 8,1% das APPs relativas às matas ciliares e que, 3,4% têm vegetação primária e 0,8% 

foram reflorestados.  

Os prejuízos decorrentes da destruição das matas ciliares são consideráveis, como o 

assoreamento dos rios, a perda de biodiversidade e o estimulo aos processos erosivos. De 

acordo com MACEDO (1993), as matas ciliares têm papel fundamental para a conservação da 

biodiversidade e para a preservação da qualidade dos recursos hídricos, com a formação de 

corredores entre os remanescentes de matas primárias existentes no território paulista. 

A queima da palha da cana-de-açúcar é também um importante vetor de impactos 

sobre a fauna da área de influência das plantações, sendo comum a mortandade de animais 

que não conseguem fugir das labaredas que tomam conta das áreas de colheita com emprego 

de fogo. Muitos animais silvestres, tais como gatos do mato, onças, lobos-guará, veados, 

tamanduás, tatus e cobras, não resistem ao fogo, às altas temperaturas e à intoxicação causada 

pela fumaça, além de insetos, pequenos roedores e aves que são praticamente incinerados e 

não deixam vestígios. 

O aumento da mecanização no Estado de São Paulo e a diminuição da queima da 

palha da cana-de-açúcar devem garantir melhores condições à microfauna e microflora do 

solo nas áreas de ocorrência de colheita crua. Ainda, de acordo com o pesquisador da 

EMBRAPA José Roberto Miranda, um estudo realizado pela empresa acerca da 

biodiversidade faunística em áreas de cultivo orgânico de cana-de-açúcar identificou 248 

espécies, entre elas espécies raras (como onça-parda, bugio, jaguatirica, tamanduá-bandeira, 

lobo-guará e lontra), enquanto em uma área de cultivo tradicional e com emprego de fogo na 

colheita da cana-de-açúcar o número dificilmente ultrapassa 30 espécies.  
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3.5. A utilização do bagaço e da palha da cana-de-açúcar no contexto produtivo  

 

 O bagaço da cana-de-açúcar é um resíduo do seu processamento industrial após a 

moagem para a produção do caldo que servirá de base para a produção de açúcar e de etanol. 

Trata-se de um resíduo da agroindústria canavieira com grande potencial de utilização na 

própria planta industrial ou como matéria-prima exportada para outras atividades industriais. 

O bagaço é um resíduo industrial nobre, comprado por indústrias de outros ramos de 

atividade, como as que se dedicam à produção de ração animal, por exemplo. 

O bagaço da cana-de-açúcar está presente em maior grau, na alimentação das caldeiras 

utilizadas para o processo produtivo das usinas e para a geração de vapor para a produção de 

energia elétrica. Atualmente, muitas usinas do Estado de São Paulo são auto-suficientes em 

energia elétrica e algumas delas inclusive, são exportadoras de energia para a rede da 

concessionária que opera na localidade. A co-geração a partir do bagaço de cana-de-açúcar 

faz do setor sucroalcooleiro paulista responsável por uma potência total instalada de 1.712 

MW, correspondendo a 70% do setor de co-geração no país de acordo com GOLDEMBERG 

(2008), com perspectivas a médio e longo prazo boas, diante da possibilidade de evolução da 

tecnologia de co-geração. 

De acordo com MACEDO (2007), o Brasil tem um consumo de energia fóssil inferior 

à média mundial, com participação expressiva de energias renováveis, que pode ser expandida 

através da geração distribuída e da utilização da biomassa como combustível. A contribuição 

do setor canavieiro para a o setor energético já é significativa, representando algo em torno de 

3% da eletricidade gerada no país, podendo ser ainda maior com a eliminação da queima da 

palha da cana-de-açúcar e a sua utilização para a produção de energia elétrica, o que de 

acordo com o autor, poderia contribuir para a produção 30 Twh adicionais, e uma 

conseqüente diminuição da participação no uso de energia fóssil. 

 Conforme já abordado neste trabalho, a eliminação da queima da palha da cana-de-

açúcar tem como primeiro benefício direto a proteção dos solos agrícolas, através da sua 

manutenção no solo, com a formação do chamado “colchão de palha”. Segundo o CTC, a 

manutenção de 50% da palha no campo já é o suficiente para garantir os benefícios, podendo 

o restante ser utilizado para a alimentação das caldeiras nas usinas e em breve para a produção 

de etanol de segunda geração, o que para MACEDO (2007), poderá representar um aumento 

de 40% da produção de etanol com a mesma área plantada de cana-de-açúcar no Estado de 

São Paulo atualmente. 
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4. A AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA E A GESTÃO AMBIENTAL DA 

ATIVIDADE AGRÍCOLA DA CANA-DE-AÇÚCAR  

 

4.1. A gestão ambiental  

 

 As atividades humanas são potenciais causadoras de impactos ao meio ambiente, 

compreendido pela Política Nacional do Meio Ambiente, Lei Nº. 6.938, de 31 de agosto de 

1981, como o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas. A exploração dos 

recursos naturais, as atividades industriais e agrícolas, a instalação de novos 

empreendimentos, a expansão das áreas urbanas e quaisquer outras atividades exercidas pelo 

homem no globo terrestre, se não administradas de forma adequada e racional, podem 

acarretar em danos severos e até irreversíveis, comprometendo as condições necessárias para 

um meio ambiente ecologicamente equilibrado e a qualidade de vida dos que neles habitam. 

Para que isso não ocorra, se faz necessária uma gestão ambiental adequada, com a adoção de 

práticas e procedimentos nas atividades produtivas mais comprometidas com a manutenção da 

qualidade do meio ambiente. 

 No tocante à agroindústria canavieira o processo de expansão vivido no Estado de São 

Paulo e as perspectivas de sua inserção efetiva em novas áreas do território brasileiro 

(principalmente nos estados de Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul), 

remetem à necessidade de que se conheçam as características desses processos e os seus 

impactos ambientais potenciais, de modo a traçar caminhos de maior sustentabilidade, com a 

melhoria das práticas agrícolas e ambientais de produção. 

 Para PHILIPPI JUNIOR, ROMÉRO & BRUNA (2004), o processo de gestão 

ambiental inicia-se quando são realizadas pelo homem, de acordo com necessidades 

individuais ou coletivas, ações de transformação ou adaptação no ambiente natural. O 

ambiente urbano é resultado da aglomeração de seres humanos em ambientes naturais 

transformados, dependentes dos recursos naturais para a sua sobrevivência. Para os autores:  

 “... A maneira de gerir a utilização desses recursos é o fator que pode acentuar ou minimizar os 

impactos. Esse processo de Gestão é fundamental em três variáveis: a diversidade dos recursos extraídos do 

ambiente natural, a velocidade da extração desses recursos, que permite ou não a sua reposição, e a forma de 

disposição e tratamento dos seus resíduos e efluentes. A somatória dessas três variáveis e a maneira de geri-

las definem o grau de impacto do ambiente urbano sobre o ambiente natural...” (PHILIPPI JUNIOR, 

ROMÉRO & BRUNA, 2004, p.3). 
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 A importância econômica da agroindústria canavieira paulista nos dias de hoje e a 

grande demanda pelos seus produtos permitem afirmar que há uma relação direta entre o 

modo de vida urbano e os processos de pressão sobre o meio ambiente no contexto das áreas 

agrícolas da produção da matéria-prima cana-de-açúcar. À medida que a atividade se expande 

e que há um aumento da produção agrícola, é preciso trabalhar no sentido de diagnosticar as 

vulnerabilidades e de gerir as ações produtivas contemplando os impactos sobre componentes 

ambientais. Historicamente as atividades produtivas relacionadas à cana-de-açúcar 

priorizaram as vantagens econômicas, tendo como conseqüência uma série de impactos 

importantes sobre o meio ambiente, no entanto em uma escala de ocorrência inferior ao que 

nos deparamos atualmente. 

A questão da escala é um aspecto extremamente significativo no que tange aos 

impactos potenciais sobre o meio ambiente, e que é o que realmente preocupa no contexto da 

expansão canavieira no Estado de São Paulo. Nesse sentido, PHILIPPI JUNIOR, ROMÉRO 

& BRUNA (2004) entendem que um primeiro passo para que as sociedades atuais continuem 

a desencadear processos de adaptação do ambiente natural sem esgotar os estoques de 

recursos naturais e sem comprometer a dinâmica das componentes ambientais  é conhecer a 

realidade abordada antes de agir. A tomada de consciência quanto à necessidade de identificar 

as variáveis que fazem parte do contexto produtivo é requisito básico para que então sejam 

traçadas diretrizes de ação planejada frente aos problemas ambientais em uma determinada 

localidade e que, pela sua complexidade exigiriam um trabalho multidisciplinar, com 

profissionais de distintas áreas do conhecimento atuando de forma articulada. 

A gestão ambiental é um campo muito extenso e de acordo com PHILIPPI JUNIOR, 

ROMÉRO & BRUNA (2004), essa extensão tem explicação no fato de que a temática 

ambiental deve ser entendida em sua complexidade como um conjunto de fatores que 

constituem a sua totalidade, sendo preocupante a não identificação das várias facetas que 

compõem os problemas relacionados à questão ambiental, tomando cada elemento como um 

compartimento independente. O diagnóstico preciso acerca dos agentes envolvidos é ponto 

inicial para que sejam traçadas, pelos empreendedores do setor sucroalcooleiro, diretrizes de 

atuação efetiva, permitindo estruturar ações, programas e constituir um planejamento de 

produção adequado às características identificadas em cada localidade, que se proponham a 

soluções ou que caminhem para cenários com menor potencial de impactos. 

Como já apontado, nos últimos tempos, é corriqueira a difusão da necessidade de 

políticas públicas e de ações empresariais que direcionem o desenvolvimento econômico e o 

progresso para um caminho mais sustentável, de modo que as atividades se realizem 
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minimizando ou até mesmo eliminando os impactos ambientais. O conceito de 

desenvolvimento sustentável se apresenta então, como um parâmetro para a sociedade civil e 

para organizações ambientalistas no que tange à cobrança de posturas mais adequadas dos 

empreendedores e dos órgãos governamentais quanto aos impactos ambientais e sociais 

existentes nas sociedades atuais. A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CMMAD) da Organização das Nações Unidas (ONU), define 

desenvolvimento sustentável como um conjunto de processos e atitudes que atende às 

necessidades presentes sem comprometer a possibilidade de que as gerações futuras 

satisfaçam as suas próprias necessidades.  

No entanto, a massificação recente desse ideário e da sua importância para as 

sociedades atuais não necessariamente representa um quadro mais favorável, sendo necessária 

a introdução de ações práticas e efetivas em larga escala para a estruturação de um cenário de 

maiores responsabilidades dos empreendedores; de maiores condições para que o poder 

público exerça o seu papel de controlador e fiscalizador do cumprimento das leis ambientais, 

que devem também, ser estruturadas tomando as questões a que se propõe regulamentar em 

sua complexidade, e não de forma simplista e excludente quanto a alguns dos agentes que a 

envolvem. Percurso este, fundamental para a estruturação de um cenário próspero para a 

introdução de práticas e políticas de gestão ambiental mais adequadas. 

 

4.2. Legislação ambiental relativa à atividade agrícola da cana-de-açúcar no Estado de 

São Paulo: mecanismos de controle e de regulamentação 

 

 No que se refere à cultura agrícola da cana-de-açúcar, as usinas de produção de açúcar 

e álcool devem atender a uma série de requisitos para estar em conformidade com a legislação 

ambiental relativa a questões como a queima da palha da cana-de-açúcar, a preservação das 

APPs e a averbação das áreas de Reserva Legal, do contrário estarão sujeitas às sanções 

previstas em lei, sendo autuadas por infração ambiental. 

Quanto à queima da palha como procedimento pré-colheita da matéria-prima cana-de-

açúcar, existe legislação estadual (Lei Nº. 11.2541, de 19 de setembro de 2002) que estabelece 

prazos para a eliminação gradativa dessa prática. No que tange às medidas relativas à 

preservação das APPs, o Código Florestal (Lei Nº.4.771, de 15 de setembro de 1965) 

estabelece no artigo 2º, larguras mínimas de preservação da cobertura florestal das áreas 

ciliares dos rios, de acordo com o porte dos mesmos. De acordo com o Código Florestal 

ainda, uma área equivalente a 20% de cada propriedade não pode ter corte raso da cobertura 
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florestal. É a Reserva Legal, que deve ser averbada pelo proprietário à margem da inscrição 

de matrícula do imóvel no registro de imóveis competente.  

 

4.2.1. A queima da palha da cana-de-açúcar 

 

Conforme apontado no capítulo relativo aos impactos da cultura da cana-de-açúcar, a 

queima da palha como procedimento pré-colheita é uma prática difundida com maior 

intensidade no Estado de São Paulo a partir da década de 1970, principalmente no período 

seguinte à introdução do PROÁLCOOL. Com a sua utilização em larga escala, foram 

potencializados os impactos negativos da sua ocorrência, dando início a uma situação de 

conflito, colocando de um lado os interesses do setor sucroalcooleiro e do outro o 

descontentamento da sociedade civil com os impactos dessa atividade. Iniciava-se um 

contexto de pressão da opinião pública para que uma posição fosse tomada na esfera 

governamental, regulamentando a realização das queimadas. A produção de uma série de 

estudos e pesquisas científicas que apontavam para os aspectos negativos da queima da palha 

da cana-de-açúcar, associado ao contexto de condenação da sua utilização, foram fatores que 

impulsionaram a criação de instrumentos e mecanismos legais, que passaram a direcionar e 

em um dado momento a controlar e fiscalizar o seu uso no Estado de São Paulo. 

Em 04 de julho de 1988 foi criada a Lei Estadual 6.171, que dispõe sobre o uso, 

conservação e preservação do solo agrícola e que estabelece no item VI do artigo 4º que deve 

ser evitada a prática das queimadas, tolerando-as somente, quando amparadas por lei 

específica. Uma dessas leis específicas foi posta em prática com a criação do Decreto 

Estadual Nº. 28.895 de 20 de setembro de 1988, que segundo ZANCUL (1988) norteou as 

ações de controle de poluição ambiental, proibindo a queimada da cana-de-açúcar em uma 

faixa de um quilômetro do perímetro urbano e próximo de rodovias, além da proibição de 

qualquer uso de fogo para limpeza e preparo do solo no Estado de São Paulo, incluindo as 

queimadas características ao processo de preparo para o plantio e para a colheita da cana-de-

açúcar. Em 23 de novembro de 1993, foi criada a Lei Nº. 8.421, que altera a redação de 

dispositivos da Lei Nº. 6.171, modificando algumas das suas determinações; quatro anos 

depois, o Governo do Estado de São Paulo instituiu através das Secretarias do Meio Ambiente 

e da Agricultura e abastecimento, a Resolução Conjunta 3, de 07 de abril de 1997, que 

reforçou as diretrizes estabelecidas anteriormente, disciplinando o uso de fogo controlado 

como prática fitossanitária. Nos anos que se seguiram à aprovação dessa Resolução Conjunta, 
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foram geradas uma série de Decretos15 e uma Lei16 que delinearam as atividades e trabalhos 

do poder público até a aprovação da Lei Estadual Nº. 11.241, de 19 de setembro de 2002, que 

dispõe sobre as diretrizes relativas à eliminação gradativa da queima da palha da cana-de-

açúcar no Estado de São Paulo, e que é utilizada como parâmetro para a atuação dos órgãos 

de controle sobre esta atividade atualmente.  

 A Lei Nº. 11.241/02, regulamentada pelo Decreto Nº. 47.700/03, promulgada pelo 

Governador Geraldo Alckmin e decretada pela Assembléia Legislativa, se coloca como a 

primeira legislação para o Estado de São Paulo que estabelece um planejamento que 

contempla a eliminação total do uso da queima como método de despalha da cana-de-açúcar, 

ao passo que os instrumentos legais anteriores se limitavam a controlar e proibir o seu uso em 

determinadas condições, situações e localidades. A lei dispõe sobre as características do 

processo de eliminação da prática, que se daria de forma gradativa, e com distinção no 

planejamento de metas para as áreas mecanizáveis e não-mecanizáveis, já detalhadas neste 

trabalho. Em seu artigo 2º, a lei estabelece que os plantadores deste cultivo que utilizem como 

método pré-colheita a queima da palha são obrigados a tomar as providências necessárias para 

reduzir a prática de acordo com metas de redução gradativa. 

No artigo 5º da lei, são apresentadas algumas exigências necessárias para que a 

queimada esteja dentro dos parâmetros legais, considerando que o responsável pela queima 

deve: realizar a atividade preferencialmente no período noturno; levar em consideração as 

condições climáticas e principalmente a direção e condição dos ventos; comunicar aos 

confrontantes de sua propriedade a intenção de realizar a queima controlada; dispor de todos 

os aparatos e técnicas de controle da propagação do fogo, além de dar ciência formal com 

antecedência mínima de 96 horas, da data, horário e local da queima aos órgãos locais do 

Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais (DEPRN)17. A referida lei, 

também define de forma clara as características referentes a uma terceira categoria de 

enquadramento das áreas de cultivo: as áreas proibidas. Quanto a isso, define em seu artigo 

4º, que não é permitida a queimada da palha: a menos de um quilômetro do perímetro de área 

                                                 
15 Os decretos relativos às questões que permeiam a atividade em questão que foram instituídos entre abril de 
1997 e setembro de 2002 e que alteraram alguns pontos e aspectos estabelecidos nas legislações anteriores são os 
seguintes: Decreto Nº. 41.719 de 16 de abril de 1997; Decreto Nº. 42.056 de 6 de agosto de 1997; Decreto Nº. 
44.884 de 11 de maio de 2000; Decreto Nº. 45.273 de 6 de outubro de 2000; Decreto Nº. 45.869 de 22 de junho 
de 2001; Decreto Nº. 46.491 de 10 de janeiro de 2002 e o Decreto Nº. 46.577 de 1º de março de 2002. 
16 Lei Nº. 10.547 de 02 de maio de 2000, que define procedimentos, proibições, estabelece regras de execução e 
medidas de precaução a serem obedecidas quando do emprego do fogo em práticas agrícolas, pastoris e 
florestais, e dá outras providências correlatas. 
17 Com a extinção desse órgão, desde agosto de 2009, essa atribuição é da CETESB – Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo. 
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urbana ou de áreas de reserva tradicionalmente ocupadas por indígenas; a menos de cem 

metros do limite das áreas de domínio de subestações de energia elétrica; a menos de 

cinqüenta metros ao redor do limite de estação ecológica, de parques e demais unidades de 

conservação; a menos de vinte e cinco metros das áreas de domínio das estações de 

telecomunicações; a menos de quinze metros ao longo dos limites das linhas de transmissão 

de energia elétrica e a menos de quinze metros de ferrovias e rodovias estaduais e federais. 

 Analisando o histórico da legislação referente à atividade da queimada da palha da 

cana-de-açúcar, podemos concluir que é num momento mais recente que a legislação se 

coloca mais restritiva à atividade em questão, estabelecendo inclusive metas para a eliminação 

total da sua utilização, mesmo que de forma gradativa, não se limitando somente a definir as 

áreas em que o seu uso é proibido. No entanto, devemos lembrar que essas primeiras medidas 

foram responsáveis, em seu tempo, por um quadro de melhora das condições no que tange à 

diminuição do nível de concentração de partículas de fuligem nos perímetros urbanos e nas 

estradas e ferrovias.  

Os prazos estipulados na Lei Nº. 11.241/02 para a eliminação total dessa prática são de 

fato, muito longínquos, dando a impressão de que o poder público teve como objetivo, adotar 

medidas de controle para minimizar os impactos gerados pela atividade de queima da palha da 

cana, buscando, porém, não afetar de forma negativa o contexto de atividades econômicas 

ligadas ao seu cultivo, que possuem grande importância no cenário econômico e produtivo do 

Estado de São Paulo. No entanto, com o passar dos anos de sua aplicação, a SMA julgou 

necessária uma revisão desses prazos, o que acabou por levar no ano de 2007, a um protocolo 

de cooperação do Governo do Estado de São Paulo com o setor sucroalcooleiro para a 

diminuição dos prazos de eliminação em áreas mecanizáveis (de 2021 para 2014) e não-

mecanizáveis (de 2031 para 2017), questão que será abordada neste trabalho no próximo sub-

capítulo, relativo ao contexto de relações entre o poder público e o setor canavieiro paulista. 

 

4.2.2. Áreas de Preservação Permanente (APP) e de Reserva Legal 

 

 A Lei Nº. 4.771, de 15 de setembro de 1965, o Código Florestal, estabelece diretrizes 

para a utilização e exploração de florestas e demais formas de vegetação natural em território 

nacional. Em seu artigo 2º, são definidas as APPs18, áreas em que a cobertura vegetal deve ser 

preservada, tais como em topo de morros, montanhas e serras, ao longo dos rios ou de 

                                                 
18 A redação do Artigo em referência foi alterada pela Lei Federal Nº. 7.803, de 15 de agosto de 1989. 
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qualquer outro curso d’água, áreas com altitude superior a 1.800 metros ou em áreas com 

declividade superior a 45% por exemplo.  

A conservação e preservação dessas áreas é de fundamental importância para a 

manutenção da qualidade ambiental, no caso das áreas ciliares dos cursos d’água, a sua 

existência traz grandes benefícios, como a menor susceptibilidade aos processos erosivos, a 

proteção dos recursos hídricos ou uma melhor condição para a manutenção da biodiversidade 

local, por exemplo. Nas áreas de produção de cana-de-açúcar, a conservação das matas 

ciliares é uma prática importante e adequada para a prevenção de impactos ambientais de 

maior magnitude, tais como o assoreamento dos rios, os processos erosivos e a extinção da 

fauna e cobertura vegetal existentes.  

Diante desse contexto, a SMA, tem cobrado dos produtores de cana-de-açúcar, uma 

maior responsabilidade no que tange à preservação e recuperação das áreas de mata ciliar nas 

propriedades canavieiras, sendo este tema parte das exigências que devem ser atendidas para a 

obtenção de licenças para a instalação das usinas de produção de açúcar e álcool ou mesmo 

para a obtenção de autorização para a queima da palha da cana-de-açúcar. A Resolução SMA 

Nº. 42, de 26 de setembro de 2007, regulamentada pela Portaria CPRN Nº. 2, de 29 de janeiro 

de 2008, institui o Projeto Estratégico Mata Ciliar, com o intuito de promover a recuperação 

de áreas ciliares desmatadas ou em estágio de degradação. O objetivo do projeto, de acordo 

com a legislação em referência, é contribuir para a ampliação da área de cobertura vegetal no 

Estado de São Paulo, juntamente com outras ações nesse sentido, visando: a conservação da 

biodiversidade, através da formação de corredores ecológicos conectados aos remanescentes 

florestais; o controle da perda de solo por processos erosivos e o conseqüente assoreamento 

dos cursos d’água; a proteção das nascentes e das áreas produtoras de água para 

abastecimento público; a fixação de carbono para contribuir com os esforços de mitigação do 

aquecimento global e a conscientização da sociedade acerca da necessidade do uso 

sustentável dos recursos naturais. Os produtores rurais do Estado de São Paulo devem 

apresentar dois documentos para atender ao que dispõe a Resolução e a Portaria, a 

Comunicação de Áreas Ciliares e a Comunicação de Recuperação de Mata Ciliar, havendo 

exigências e prazos específicos para os produtores de cana-de-açúcar.  A Comunicação de 

Áreas Ciliares se destina a informar se as áreas ciliares das propriedades ou posses rurais se 

encontram delimitadas e protegidas, de modo a permitir a regeneração natural da cobertura 

vegetal nessas áreas. Já a Comunicação de Recuperação de Mata Ciliar se destina a informar 

sobre ações voluntárias de plantio de espécies nativas com o objetivo de promover a 

recuperação das áreas ciliares, sem a necessidade de autorização para tal. 
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No que se refere à área de Reserva Legal, o Código Florestal19 estabelece no artigo 

16º, que as florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime de utilização limitada e, 

ressalvadas as APPs, são suscetíveis de exploração desde que respeitado o percentual da área 

da propriedade ou posse rural em que deve ser mantida a cobertura vegetal, variando de 

acordo com a região do país em que se localiza. De acordo com o Código Florestal, no Estado 

de São Paulo (região Leste Meridional do território nacional) o percentual que deve ser 

preservado é de 20% da área da propriedade ou posse rural. O Decreto Estadual Nº. 50.889, 

de 16 de junho de 2006, complementa as normas fixadas no Código Florestal e nos 

instrumentos legais que o alteram, dispondo sobre a manutenção, recomposição, condução da 

regeneração natural e compensação da área de Reserva Legal nas propriedades ou posses 

rurais em território paulista, com a finalidade de assegurar o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

O artigo 3º do Decreto Nº. 50.889/2006 define que a averbação da área de Reserva 

Legal no Cartório de Registro de Imóveis se dará mediante apresentação do Termo de 

Preservação de Reserva Legal, emitido pelo DEPRN até agosto de 2009 e atualmente sob 

responsabilidade das Agências Ambientais da CETESB. O acompanhamento do processo de 

recomposição e condução da regeneração natural da área de Reserva Legal é de competência 

do referido órgão, que em caso de inobservância das disposições legais, aplicará ao infrator as 

penalidades previstas no Código Florestal e na legislação complementar. 

No que tange às propriedades em que há cultivo de cana-de-açúcar, as áreas de 

Reserva Legal se apresentam como uma importante alternativa para a manutenção da 

biodiversidade e dos processos ecológicos. A existência de fragmentos de Reserva Legal pode 

contribuir para a estruturação de corredores ecológicos, conectando essas áreas aos maciços 

de florestas protegidas isoladas, por exemplo.  

O cumprimento da legislação relativa às áreas de Reserva Legal não é uma prática 

com histórico de ampla adoção nas propriedades agrícolas vinculadas ao setor 

sucroalcooleiro. No entanto, nos últimos anos, a SMA tem reunido esforços para um quadro 

mais favorável, seja através da fiscalização do cumprimento das disposições legais sobre as 

áreas de Reserva Legal, ou com a formulação de exigências relacionadas ao tema na fase de 

concessão de licenças ou autorizações solicitadas por empresas ou pessoas físicas.  

O posicionamento da FIESP no que se refere às áreas de Reserva Legal no Estado de 

São Paulo tem se baseado na contestação da constitucionalidade do Decreto Estadual Nº. 

                                                 
19 Alterado pela Lei Federal Nº. 7.803, de 15 de agosto de 1989 e pela Medida Provisória Nº. 2166-67, de 24 de 
agosto de 2001. 
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50.889/2006, publicado com o intuito de tornar efetiva a aplicação do Código Florestal após 

as alterações da Medida Provisória Nº. 1.736-31 (14 de dezembro de 1998), por meio da 

definição de novos instrumentos. A postura da FIESP quanto ao tema preocupa, no entanto, a 

posição oficial é de que a entidade está ciente da obrigatoriedade legal e da importância da 

manutenção e recomposição dessas áreas e que o que contesta é o meio utilizado pelo Estado 

para regulamentar a temática, extrapolando os limites da Constituição do Estado de São 

Paulo. 

De fato, o que é claro é que a preservação e conservação das áreas ciliares, das demais 

APPs e das áreas de Reserva Legal pode sim contribuir para um quadro de menores impactos 

da cultura canavieira no Estado de São Paulo e, que, portanto, o cumprimento da legislação e 

o comprometimento dos empreendedores é de fundamental importância para que tenhamos 

um quadro aceitável quanto a essas questões. É fato também, que estamos ainda muito 

distantes de um cenário ideal, visto que não são muitos os exemplos de agroindústrias do setor 

canavieiro paulista que sejam modelo de postura nesse sentido. Por mais que não seja uma 

posição explícita, e que hajam avanços significativos por conta das recentes tratativas entre o 

setor sucroalcooleiro e o poder público, a recomposição dessas áreas não foi até então 

prioridade desse setor produtivo, e como conseqüência a maioria das propriedades de cultivo 

de cana-de-açúcar ainda não está de acordo com os parâmetros legais relativos às APPs e à 

Reserva Legal. A averbação e recomposição das áreas de Reserva Legal, a recuperação das 

áreas ciliares e a manutenção adequada das demais APPs representam no discurso informal 

dos produtores, um quadro de maiores custos e de redução da área disponível para a produção 

de matéria-prima. Por isso, acredito que o papel do poder público é de extrema importância no 

sentido de que a legislação ambiental seja cumprida e que as ações produtivas se dêem de 

forma a entender que não existe outro caminho se não o de incorporar a questão ambiental 

como mais um elemento do contexto produtivo. 

 

4.3. O poder público e o setor sucroalcooleiro 

 

 As tratativas recentes entre o Governo do Estado de São Paulo, representado pela 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e pela Secretaria de Estado da Agricultura e 

Abastecimento, e o setor sucroalcooleiro paulista, representado pela UNICA e pela 

ORPLANA, tem avançado para um cenário de perspectivas um pouco mais favoráveis no que 

se refere aos impactos ambientais associados ao cultivo da cana-de-açúcar e ao seu 

processamento industrial. Desde a publicação da legislação atual que regulamenta a 
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eliminação gradativa da queima da palha no Estado de São Paulo em 2002, o poder público 

tem se mobilizado no sentido de aprimorar as medidas restritivas e as exigências impostas 

para a minimização dos impactos ao meio ambiente e, de certa forma, buscar uma 

aproximação desse setor produtivo para um diálogo acerca da conscientização quanto à 

adoção de práticas agrícolas menos agressivas e degradantes. 

Em 2007, foi firmado um protocolo de cooperação entre o setor produtivo canavieiro e 

o Governo do Estado de São Paulo, para a adoção de medidas para um cenário mais 

sustentável na indústria da cana-de-açúcar. O ponto principal desse documento é a diminuição 

dos prazos estabelecidos na Lei Nº. 11.241/02 para eliminação do uso de fogo como 

procedimento pré-colheita nas áreas em que já havia cultivo e a eliminação dessa prática nas 

áreas de expansão dos canaviais a partir da adesão aos termos do protocolo. Nas áreas com 

declividade inferior ou igual a 12%, a eliminação total foi antecipada de 2021 para 2014, 

adiantando em 2010 o percentual de redução de 50% para 70% para as usinas e de 50% para 

60% para os fornecedores; nas áreas com declividade superior a 12%, o prazo para a 

eliminação total foi antecipado de 2031 para 2017, com aumento do percentual de redução em 

2010 de 10% para 30% para as usinas e de 10% para 20% para os fornecedores.  

Outras medidas e exigências devem ser adotadas pelos grupos agroindustriais e pelas 

associações de fornecedores e produtores aderentes aos termos do protocolo celebrado entre 

os representantes do setor sucroalcooleiro e do setor público, dentre as quais podemos 

destacar as seguintes: adotar ações para que não ocorra a queima a céu aberto (do bagaço ou 

qualquer outro subproduto da cana-de-açúcar); proteger as áreas de mata ciliar das 

propriedades canavieiras; proteger as nascentes de água das propriedades canavieiras, 

recuperando a vegetação ao seu redor; implementar Plano Técnico de Conservação do Solo, 

incluindo o combate à erosão e a contenção de águas pluviais nos carreadores e nas estradas 

internas; implementar Plano Técnico de Conservação de recursos hídricos, de modo a atingir 

uma menor interferência no ciclo hidrológico, com reuso da água utilizada nos processos 

industriais e programa de controle da qualidade da água; adotas práticas adequadas no que 

tange às embalagens de agrotóxico e o seu descarte, com armazenamento adequado, tríplice 

lavagem e equipamentos de proteção aos operadores treinados para a aplicação desses 

produtos; e, adotar praticas para minimizar a emissão de poluentes atmosféricos oriundos da 

produção de açúcar e etanol, assim como, otimizar a reciclagem e o reuso adequado dos 

resíduos gerados. 

O Projeto Estratégico Etanol Verde, da SMA, foi um dos pilares para a ratificação do 

Protocolo Agroambiental por parte dos grupos agroindustriais e das associações de 
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fornecedores e produtores paulistas. O objetivo central desse protocolo de cooperação é 

estimular o setor produtivo da cana-de-açúcar a investir estruturalmente para a adoção de 

práticas mais adequadas ambientalmente, por um caminho em que não seja necessária uma lei 

que imponha parâmetros e uma fiscalização quanto ao seu cumprimento e sim, que os 

próprios empreendedores se mobilizem para tal minimamente, mesmo que seja por conta dos 

benefícios que isso possa representar, como a certificação ambiental quanto à adoção dessas 

práticas, necessária principalmente para a abertura dos mercados externos, exigentes no que 

se refere ao contexto ambiental e social que envolve a produção de mercadorias importadas, 

tema que será abordado mais adiante. 

Paralelamente a esse cenário, a SMA têm adotado nos últimos anos também, medidas 

de controle da atividade de queima da palha da cana-de-açúcar para além do que preconiza a 

legislação específica que regulamenta essa atividade. Em 2007, foi publicada a Resolução 

SMA 33, de 26 de junho, que limitou a área de queima no Estado de São Paulo em 2.210.000 

hectares, de modo a não comprometer as metas de eliminação gradativa dessa prática e a 

finalidade da Lei Nº. 11.241/02 e do Decreto Nº. 47.700/03 e tomando como parâmetro o 

crescimento considerável da área de queima requerida no ano de 2007 em relação aos anos 

anteriores. Dessa forma, a SMA se utiliza desde então da prerrogativa de não autorizar 

necessariamente toda a área requerida para queima no Estado de São Paulo, condicionando às 

autorizações a um gerenciamento global da atividade e de acordo com diagnósticos relativos 

ao histórico de cada produtor quanto ao contexto da atividade de emprego de fogo para fins de 

colheita. 

Outra medida de controle da SMA acerca da atividade de queima da palha da cana-de-

açúcar é o monitoramento da umidade relativa do ar, iniciado no exercício de 2006, instruído 

no ano de 2007 pela Resolução SMA 34/07, em 2008 pela Resolução SMA 38/08, em 2009 

pela Resolução SMA 44/ 2009 e em 2010 pela Resolução SMA 35, de 11 de maio de 2010. 

Essa medida foi adotada com o intuito de suspender a queima da palha da cana-de-açúcar 

quando as condições atmosféricas estiverem desfavoráveis no que tange à qualidade de vida e 

saúde da população e do meio ambiente, conforme estabelecido no artigo 7º da Lei Nº. 

11.241/02 e do artigo 14º do Decreto Nº. 47.700/03. O procedimento consiste na realização de 

um monitoramento diário da umidade relativa do ar, de modo a suspender a queima em 

qualquer período do dia nos municípios cobertos por estações de monitoramento em que o 

índice seja inferior a 20%; além disso, a Resolução SMA 35/10 define que, de 01 de junho a 

30 de novembro fica proibida a queima em período diurno, compreendido entre as 06:00 e as 

20:00 horas, e que após essa data, quando forem constatados índices entre 20% e 30% por 
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dois dias consecutivos, a queima é suspensa em período diurno. Esses dados de 

monitoramento da umidade relativa do ar são obtidos em distintas regiões do Estado de São 

Paulo e lançados diariamente no Portal Eliminação Gradativa da Queima da Palha da Cana-

de-Açúcar, disponível no endereço www.ambiente.sp.gov.br.  

Em setembro de 2008, o Governo do Estado de São Paulo, através da SAA e da SMA, 

publicou o Zoneamento Agroambiental para o Setor Sucroalcooleiro. O documento apresenta 

um diagnóstico relativo às áreas de restrição da ocorrência da atividade agrícola da cana-de-

açúcar ponto questões de solo, clima e declividade em território paulista, além de apontar para 

áreas de vulnerabilidade das águas subterrâneas, de saturação das condições atmosféricas e de 

prioridade para o incremento de biodiversidade. O objetivo da publicação é estabelecer 

diretrizes para o uso e ocupação do solo com a produção canavieira no Estado de São Paulo. 

Existem também no Estado de São Paulo, municípios com legislação que proíbe a 

queima da palha da cana-de-açúcar em seus limites territoriais, como é o caso de Americana, 

Bady Bassit, Barretos, Cedral, Limeira, Paulínia, Reginópolis, Ribeirão Preto, São José do 

Rio Pardo, São José do Rio Preto e Uchôa. Atualmente, a SMA considera como válidas as 

legislações municipais de Bady Bassit, Cedral e São José do Rio Preto, sendo as demais sem 

validade por conta de decisões do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que as 

considera inconstitucionais. 

Podemos citar também como iniciativa que implicou na suspensão da queima da palha 

da cana-de-açúcar, a decisão proferida em decorrência de ação movida pelo Ministério 

Público Federal (MPF) e pelo Ministério Público Estadual (MPE) na região de Jaú. A Ação 

Civil Pública questiona o fato de serem emitidas autorizações pelo Governo do Estado de São 

Paulo sem a exigência de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do RIMA 

(Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente), conforme estabelecem a Lei Nº. 6.938/81, a 

Política Nacional do Meio Ambiente, e a Resolução CONAMA Nº. 237/07. Por conta da 

ação, em 2007 a queima chegou a ser suspensa nos municípios da Subseção Judiciária de Jaú 

(Bariri, Barra Bonita, Bocaina, Brotas, Dois Córregos, Igaraçu do Tietê, Itaju, Itapuí, Jaú, 

Mineiros do Tietê, Santa Maria da Serra e Torrinha), mas a decisão não foi mantida e a 

queima voltou a ser liberada na região. Com relação à argumentação apresentada pelo MPF e 

pelo MPE, a SMA considera que a atividade de queima da palha da cana-de-açúcar não é 

passível de exigência de apresentação de EIA e de RIMA e que a legislação ambiental vigente 

exige que as empresas do setor sucroalcooleiro apresentem relatórios de avaliação de impacto 

ambiental para a obtenção de licenças para a instalação e operação das usinas de produção de 

açúcar e etanol e não especificamente para a regulamentação da queimada da palha da cana. 
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No entanto, cabe salientar que na etapa de avaliação da viabilidade do empreendimento, os 

técnicos da SMA devem avaliar todos os possíveis impactos do contexto produtivo dessas 

usinas, inclusive os que se referem à etapa agrícola da matéria-prima cana-de-açúcar, 

abordando entre distintos aspectos, a questão da queima da queima da palha e se o aumento da 

área de sua ocorrência nessa localidade representa algum tipo de risco ao meio ambiente e à 

saúde e qualidade de vida da população da área de influência direta e indireta do 

empreendimento. Quanto a essa problemática, mesmo não sendo exigidos o EIA e o RIMA 

para a autorização do emprego de fogo na colheita da cana-de-açúcar, é incumbência dos 

órgãos ambientais avaliar a magnitude dos seus impactos na etapa de licenciamento ambiental 

das usinas, de modo a tecer exigências relativas à minimização desses impactos ou mesmo 

que a sua realização seja vetada, por exemplo, em virtude da saturação da bacia atmosférica 

regional quanto aos poluentes atmosféricos. 

Em outubro de 2008, o MPF e o Ministério Público do Trabalho (MPT) moveram uma 

ação que culminou na suspensão da queima da palha da cana-de-açúcar por aproximadamente 

quatro semanas nos municípios da Subseção Judiciária de São Carlos (Descalvado, Dourado, 

Ibaté, Pirassununga, Porto Ferreira, Ribeirão Bonito, Santa Cruz da Conceição, Santa Cruz 

das Palmeiras, Santa Rita do Passa Quatro, São Carlos e Tambaú), até que a decisão proferida 

foi cassada. A denúncia apresentada tem como ponto principal a grande quantidade de 

poluentes e de fuligem lançados a quilômetros de distância das áreas de ocorrência da queima, 

o que seria responsável por colocar em risco a saúde da população local, aumentando o 

número de atendimentos hospitalares relacionados a problemas respiratórios. Assim como no 

caso da Ação Civil Pública de Jaú, existe também a alegação de que a prática é ilegal e 

legitimada pelo Estado, devendo-se exigir a apresentação de documentação de avaliação de 

impacto ambiental para não colocar em risco o meio ambiente e a população que nele reside. 

 

4.4. A certificação do etanol brasileiro 

 

A discussão mundial acerca da certificação dos biocombustíveis vem ganhando 

destaque recentemente, no Brasil principalmente quanto ao que esse contexto representa para 

o etanol de cana-de-açúcar. A estruturação de instrumentos de certificação se apresenta como 

uma tendência para regulamentar a entrada dos biocombustíveis no mercado mundial 

globalizado, principalmente na União Européia, com princípio na garantia de sustentabilidade 

de determinado recurso energético através de práticas produtivas adequadas, tanto no que 

tange aos aspectos ambientais como sociais. A certificação quanto à adoção de boas práticas 
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garantiria de maneira geral, uma gestão ambiental adequada da cadeia produtiva do 

biocombustível, contemplando aspectos como a preservação da biodiversidade, a manutenção 

da qualidade dos recursos hídricos, além de atestar a ausência de trabalho escravo e 

degradante e o cumprimento da legislação vigente nos países de ocorrência da atividade 

produtiva. Dessa forma, no contexto de substituição dos combustíveis de origem fóssil, além 

de se apresentar como uma realidade no que se refere à garantia da redução de emissões de 

GEE, da sua produção ao seu consumo, o biocombustível será exigido pelos mercados 

externos também quanto à sua sustentabilidade produtiva. 

Quanto à sustentabilidade da produção do etanol de cana-de-açúcar, a legislação 

ambiental brasileira abrange e estabelece parâmetros acerca dos impactos decorrentes das 

atividades tanto da parte agrícola como da industrial, o que pressupõe que de uma forma 

geral, as unidades agroindustriais operam minimamente de acordo com os critérios 

estabelecidos nos respectivos processos de licenciamento ambiental e que o contexto 

produtivo da matéria-prima cana-de-açúcar também está de acordo com as disposições legais, 

seja quanto às questões ambientais como sociais. Nessa ótica, as usinas licenciadas e que, 

portanto, operam de forma legal, disporiam dos atributos necessários para a certificação 

quanto à adoção de práticas mais sustentáveis na produção do etanol, nos moldes da 

legislação ambiental brasileira; no entanto, essa associação direta tende a representar um risco 

se atentarmos para o fato de que a estrutura de fiscalização, de maneira geral, não comporta 

um efetivo diagnóstico das condições reais de ocorrência. Dessa forma, a existência de 

sistemas de certificação, com processos de verificação do cumprimento das suas diretrizes, 

poderia ser uma alternativa para diferenciar os empreendimentos com processos produtivos 

adequados daqueles que não se caracterizam pelo comprometimento com as chamadas boas 

práticas produtivas, assegurando aos mercados consumidores as condições de produção da 

mercadoria. Porém, não necessariamente os parâmetros legais estabelecidos no licenciamento 

ambiental de um empreendimento ou a adoção de práticas que de maneira geral são 

destacadas como aceitáveis são garantia de que sejam atendidas as exigências de um sistema 

de certificação voltado ao mercado de um determinado país. É quanto a esse aspecto que 

surgem questionamentos acerca do contexto da certificação dos biocombustíveis, de modo a 

discutir se essa tendência se apresenta como um instrumento de contribuição ou de barreira 

para a entrada dos biocombustíveis em mercados historicamente mais restritivos.  

A Revista Brasileira de Bioenergia, publicação do CENBIO, apresenta essa discussão 

relativa ao contexto da certificação dos biocombustíveis em sua edição de maio de 2009, no 

artigo “Com a certificação, como ficam os biocombustíveis brasileiros?”. Contando com 
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depoimentos de especialistas do setor, a abordagem é no sentido de caracterizar o quadro atual 

relativo aos sistemas de certificação, apontando as dificuldades para a utilização desses 

instrumentos, a questão das barreiras disfarçadas, os objetivos embutidos na sua utilização e a 

sua relação com as perspectivas futuras de demanda de consumo de fontes renováveis. A 

aprovação da meta de redução de 20% das emissões de GEE até 2020 na União Européia, 

com participação dos biocombustíveis em 10% dos recursos energéticos usados nos 

transportes, é apontada como uma importante perspectiva para o etanol brasileiro, que poderia 

suprir o que a produção local não puder ofertar para cumprir as metas estabelecidas.  

 Na reportagem, o engenheiro Luiz Augusto Horta Nogueira, da Universidade Federal 

de Itajubá (UNIFEI), coloca que a certificação pode ser útil para mostrar que existem 

biocombustíveis, como o etanol de cana-de-açúcar, que são produzidos com base em práticas 

mais sustentáveis e com o uso de tecnologias mais adequadas à mitigação dos impactos, mas 

que é preciso ter cuidado com sistemas de certificação que atendam a objetivos não tão 

evidentes, dispostos a estabelecer barreiras de mercado, fixando regras e exigências absurdas. 

Outra colocação relevante é do engenheiro Isaías Macedo, da Universidade Estadual de 

Campinas (Unicamp), para quem a discussão é grande quanto aos critérios técnicos utilizados 

para a certificação, que por vezes extrapolam os limites estabelecidos pela Organização 

Mundial do Comércio (OMC) e se caracterizam como medidas protecionistas à produção 

local, se constituindo como barreira a biocombustíveis como o etanol brasileiro: 

 “... na Europa, por exemplo, sempre que se puder defender a produção de biocombustível local, 

haverá a tentativa de bloquear a entrada de biocombustível de fora. Se eu disser aos europeus que o etanol 

brasileiro é produzido de acordo com normas internacionais de proteção ao meio ambiente e ao trabalho, é 

menos poluente e ganha em custo, mesmo com o transporte até a Europa, resta ao pessoal, lá, tentar impor 

alguma barreira. No entanto, se for barreira tarifária vão bater de frente com a OMC e aí a discussão é 

outra...” (CENBIO, 2009, p.6). Ainda, de acordo com Macedo, se o objetivo maior é a 

sustentabilidade, devem ser contemplados os aspectos ambientais, sociais, mas também os 

econômicos, de maneira geral não observados e que quanto a esse aspecto estariam 

relacionados a uma estrutura produtiva sem ônus adicionais e sem subsídios extras. 

 Nesse sentido, cabe fazer menção à pressão enorme no cenário internacional nos 

últimos anos quanto à produção do etanol de cana-de-açúcar produzido no Brasil e sua 

inserção em determinados mercados, como o dos Estados Unidos, que adota uma política de 

barreiras tarifárias transparente, em um cenário de protecionismo ao setor agroindustrial do 

etanol de milho e, em especial, o mercado da União Européia, que estabeleceu recentemente 

diretiva para certificação de biocombustíveis líquidos, enquanto não existem barreiras para a 
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entrada dos biocombustíveis sólidos. A sistemática de certificação aplicada na União 

Européia aos biocombustíveis líquidos, como o etanol de cana-de-açúcar brasileiro, se 

apresenta como uma alternativa para dificultar a sua inserção nesse mercado, com interesse 

maior em outros cenários de oferta de combustível, como por exemplo, no que se refere à 

biomassa disponível em continente africano. 

 Como já apontado, os parâmetros estabelecidos pelas leis que regulamentam o 

processo produtivo do etanol de cana-de-açúcar no Brasil são fundamentais, no entanto, a 

principal barreira para que sirvam de base para diagnósticos dos impactos é a dificuldade do 

Estado em fiscalizar efetivamente o cumprimento das suas disposições e, assim, há a 

possibilidade concreta de existência de empreendimentos com produção não sustentável e em 

contradição com as leis vigentes. Dessa forma, a iniciativa do poder público no sentido de 

fomentar a incorporação e utilização de práticas sustentáveis de produção se apresenta como 

uma alternativa tanto para a melhoria do quadro de qualidade ambiental, com minimização 

dos impactos, como para garantir que determinadas empresas atendem a determinados 

parâmetros e que assim, seus produtos sejam considerados aptos para entrada em outros 

mercados. Exemplo disso é o Protocolo Agroambiental do Estado de São Paulo, que tem 

como objetivo principal a melhoria e adequação do contexto produtivo da matéria-prima 

cana-de-açúcar e do seu processamento industrial, visando contribuir com a preservação do 

meio ambiente, mas que com o cumprimento de suas prerrogativas pelos signatários também 

acaba por se tornar um parâmetro para definição das usinas do Estado de São Paulo 

comprometidas com a incorporação de técnicas e procedimentos para uma cadeia produtiva 

menos impactante. Assim, a empresa dispõe de um certificado anual emitido pela SMA 

quanto ao compromisso com as diretivas propostas, que pode ser utilizado no mercado como 

base para a classificação do etanol produzido como adequado ambientalmente.  

Na prática, essa iniciativa do poder público paulista não irá garantir a entrada do 

etanol aqui produzido nos mercados externos, mas se apresenta, por conta desse contexto, 

como um instrumento de transformação da atitude dos empreendedores quanto às 

responsabilidades e compromissos necessários na conjuntura atual e ao mesmo tempo, como 

um indicador para diferenciar as empresas com engajamento na minimização dos impactos 

sobre o meio ambiente e em busca de um cenário produtivo mais sustentável, daquelas que 

não preconizam práticas desse tipo, que é o que os mercados mais restritivos desejam 

observar.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A expansão da área de colheita de cana-de-açúcar no Estado de São Paulo, observada e 

demonstrada neste trabalho no período entre os anos de 2003 e 2008, é sem dúvida um fator 

de inquietação de determinados segmentos da sociedade civil e dos ambientalistas militantes, 

em especial no que tange aos possíveis impactos ambientais relativos ao contexto produtivo 

do setor sucroalcooleiro paulista e a sua atual magnitude. O clima de incertezas não 

impressiona, afinal os ciclos econômicos no Brasil e os seus desdobramentos são um 

demonstrativo claro de que as questões ambientais nunca foram uma real prioridade. Para 

falar de algo atual e concreto, basta um olhar para o contexto das queimadas na região 

amazônica, que mesmo com toda a pressão do discurso da opinião pública mundial e da mídia 

e de inúmeras medidas adotadas pelo poder público se caracteriza como um quadro de 

incomensurável degradação do meio ambiente. 

 O contexto produtivo da agroindústria canavieira paulista e os seus aspectos 

impactantes já foram abordados por diversos trabalhos acadêmicos e por uma série de autores 

desde os tempos do PROÁLCOOL, com relatos das práticas e procedimentos inadequados a 

uma perspectiva de equilíbrio ambiental e de qualidade de vida para os que vivem em sua área 

de influência. Com a recente consolidação do ambiente econômico e político favorável ao 

etanol de cana-de-açúcar, a questão dos impactos decorrentes de sua produção em larga escala 

também ganhou corpo, com a elaboração de estudos e apontamentos acerca das suas 

características e de seus possíveis desdobramentos, como por exemplo, a hipótese da 

destruição e degradação das áreas de cerrado por conta do avanço das áreas de cultivo de 

cana-de-açúcar (recentemente emergem rumores acerca dos possíveis impactos nos 

ecossistemas do Pantanal e da Amazônia também). De fato, esse cenário de questionamentos 

é extremamente importante, permitindo que a sociedade como um todo tenha ciência da 

existência e da dimensão de possíveis questões que se referem ao ambiente em que vivemos, 

permitindo então, a tomada de opinião, o posicionamento acerca da problemática discutida e a 

cobrança da sociedade por um quadro de maior comprometimento por uma produção mais 

sustentável. 

 Assim, um aspecto importante e recorrente no que tange ao quadro de preocupação 

quanto à expansão da atividade canavieira que se verifica no Estado de São Paulo é em que 

tipo de áreas esse processo vem se dando, ou seja, qual o tipo de uso e ocupação do solo que 

vem sendo substituído por essa matéria-prima. Acredito que esse seja um tema que merece 
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especial atenção por parte do poder público, tendo em vista a magnitude dos possíveis 

impactos ambientais de um processo de avanço dessa cultura agrícola sem medidas restritivas 

e de fiscalização e de forma desordenada. Como abordado ao longo deste trabalho, de acordo 

com GOLDEMBERG (2008), a expansão da cana-de-açúcar no Estado de São Paulo tem 

ocorrido em maior proporção sobre as áreas de pastagem. Essa afirmativa permite apontar que 

de maneira geral a cana-de-açúcar não vem avançando para áreas de predominância de 

maciços florestais e de vegetação nativa e sim, predominantemente em substituição a áreas de 

pastagens e de outras culturas agrícolas, condição corroborada em estudo do ICONE (2010) 

abordado neste trabalho. Cabe enfatizar que este apontamento não se opõe aos diversos 

estudos e manifestos acerca da supressão do bioma cerrado ou dos demais presentes em 

território paulista em decorrência de novas áreas de ocorrência do plantio de cana-de-açúcar. 

É oportuno no sentido de colocar que não se trata de um processo homogêneo de ocupação e 

degradação dessas áreas de restrição, e sim de que eventos dessa natureza podem estar 

relacionados à ações pontuais de não cumprimento da legislação ambiental vigente por parte 

dos produtores agrícolas e dos grupos agroindustriais, o que no entanto não minimiza a 

dimensão e a importância dos impactos associados a esses eventos de degradação do meio 

ambiente. Assim, é de fundamental importância que o poder público exija o cumprimento das 

determinações legais, com a recuperação adequada das áreas ciliares nas propriedades 

canavieiras (assim como das demais APPs) e das áreas de Reserva Legal. 

 Os dados referentes à expansão da cana-de-açúcar apresentados ao longo deste 

trabalho, tanto os relativos ao relatório elaborado pelo CENBIO em 2006 como os oriundos 

da sistematização aqui realizada para o período entre 2003 e 2008, apontam para uma 

característica de avanço dessa cultura para as regiões oeste e noroeste do Estado de São Paulo 

de maneira geral, regiões que não possuem tradição no cultivo dessa matéria-prima. As áreas 

tradicionais de cultivo em território paulista também apresentaram aumento das áreas 

produtivas no período, no entanto, pela já forte presença os índices de crescimento não 

atingem o patamar das novas áreas da cultura agrícola da cana-de-açúcar. 

 De maneira geral, o poder público não se mostrou omisso quanto ao contexto 

produtivo da cana-de-açúcar nos últimos tempos, criando regulamentações e legislações que 

instituíram parâmetros para determinadas etapas características à sua produção, como por 

exemplo, a queima da palha da cana-de-açúcar ou a disposição da vinhaça e as emissões de 

poluentes atmosféricos relativos à etapa industrial. No entanto, as contribuições para um 

cenário mais favorável ainda podem avançar muito, principalmente no que se refere a um 

acompanhamento mais direto e efetivo do poder público no que se refere às avaliações 
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periódicas acerca dos resultados obtidos com determinadas regulamentações, alteração e 

maior abrangência dos parâmetros com avaliações insatisfatórias e presença de número 

adequado de agentes de fiscalização do cumprimento das disposições legais. No que concerne 

especificamente à questão da queima da palha como procedimento pré-colheita, a SMA tem 

tomado atitudes nesse sentido, tendo reavaliado os prazos estabelecidos na lei que 

regulamenta a atividade (a meu ver pouco restritiva e com prazos demasiadamente 

longínquos) e procurado estabelecer um canal de diálogo com as entidades que representam o 

setor sucroalcooleiro paulista. Um dos resultados foi a adesão ao Protocolo Agroambiental 

por grande parte dos empreendedores do setor, comprometidos em diminuir os prazos 

estabelecidos anteriormente e em adotar práticas mais adequadas em determinadas etapas da 

produção. Cabe frisar, que a adesão maciça e o comprometimento assumido no Protocolo 

Agroambiental têm mais relação com a questão da certificação ambiental para apresentação 

junto ao mercado do que por uma mudança no patamar de conscientização quanto à 

importância da internalização das questões ambientais no processo produtivo. 

Diante dessas colocações, acredito que os instrumentos regulatórios são fundamentais 

para uma gestão ambiental mais adequada, constituindo através das atribuições que cada qual 

tem um sistema de controle que visa a minimização dos impactos associados à instalação de 

empreendimentos ou à realização de atividades econômicas inerentes ao contexto de 

desenvolvimento contínuo das sociedades atuais. Seja no licenciamento do empreendimento, 

na posterior fiscalização do cumprimento de suas prerrogativas, ou mesmo na reavaliação das 

condicionantes de sua operação, é dever do poder público identificar as situações em que as 

condições de operação não se adequam aos parâmetros legais e/ou representam risco potencial 

para a qualidade ambiental da sua área de influência. No entanto, para que a fiscalização seja 

adequada e eficiente são necessárias condições operacionais e de quadro funcional que nem 

sempre são contempladas nos órgãos responsáveis por estas atribuições, que acabam por 

realizar o seu trabalho de forma insatisfatória e de acordo com as condições mínimas 

existentes. Essa limitação na atuação faz com que em muitas situações o controle e 

monitoramento de determinadas atividades impactantes seja feito por amostragem, ou em 

alguns casos nem exista, deixando vulnerável a fiscalização do cumprimento da legislação 

relativa às mesmas. 

No entanto, para uma gestão ambiental mais consistente da atividade agroindustrial da 

cana-de-açúcar, não se pode depender exclusivamente dos instrumentos regulatórios e do 

poder público. É necessário que tenhamos uma maior participação dos próprios 

empreendedores, ou seja, que os mesmos não se limitem a cumprir somente as determinações 
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da legislação e sim que possam ir além dos parâmetros legais, mudando principalmente a sua 

postura, mais engajada com a questão ambiental, de modo que esse tema seja de grande 

relevância no planejamento dos projetos e na operação dos empreendimentos. Os projetos 

devem ser adequados ao contexto de qualidade ambiental da sua área de influência (direta e 

indireta) e às alternativas tecnológicas mais apropriadas para tal, não se limitando a entender 

esse quadro como de investimentos não produtivos (custos), que só são atendidos até o ponto 

limite definido em lei e encarados, assim, como exigências burocráticas. A dita mudança de 

visão das empresas permite na maioria dos casos, uma melhor qualidade no diálogo com o 

poder público, que deixa de se limitar à vigilância do comando e controle e propicia um 

ambiente de maior cooperação entre os agentes envolvidos, o que pode criar condições para 

uma gestão ambiental mais adequada e sólida.  

Esse parece ser o caminho mais coerente e viável para que as atividades do setor 

sucroalcooleiro paulista sejam gradativamente mais adequadas a um cenário de 

comprometimento com índices de qualidade ambiental favoráveis. Assim, acredito que o 

equilíbrio entre as ações de competência do poder público (tais como o licenciamento 

ambiental, a elaboração de regulamentações, o monitoramento da atividade como um todo e a 

fiscalização efetiva do cumprimento das determinações legais) e a mudança de postura e de 

atuação dos grupos agroindustriais e dos produtores da matéria-prima cana-de-açúcar quanto 

às questões que possam envolver qualquer tipo de impacto e/ou degradação ao meio ambiente 

é fundamental para que esse setor produtivo caminhe para um cenário de maior 

comprometimento ambiental.  

No que se refere ao poder público, o trabalho de diagnóstico e monitoramento da 

produção de cana-de-açúcar, de modo a identificar as condições e as necessidades para um 

quadro mais favorável e o incremento da fiscalização parecem ser um caminho viável para um 

maior controle dos órgãos ambientais. Quanto aos empreendedores do setor, cabe ao poder 

público um árduo trabalho de conscientização e de diálogo no intuito de desenvolver 

tecnologias e substituir práticas e procedimentos historicamente utilizados, mas 

principalmente, as empresas devem se adequar a um novo conjunto de valores associados a 

uma postura mais adequada às questões relativas ao meio ambiente e ao seu estado de 

equilíbrio. Nos últimos anos, de fato, vem se constituindo no Estado de São Paulo um cenário 

de ações envolvendo o poder público e o setor produtivo canavieiro que remetem a essa 

perspectiva, com compromissos assumidos para a minimização de impactos e melhoria das 

condições de produção em suas distintas facetas. No entanto, mesmo com o caminho para um 

quadro mais positivo, o que ainda preocupa atualmente no setor privado, inclua-se o setor da 
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produção sucroalcooleira, é que a visão corretiva, também denominada reativa, é 

predominante no que se refere ao meio ambiente, em detrimento de ações de caráter 

preventivo; como já abordado, historicamente e ainda de maneira geral as ações se dão no 

limite do que preconiza a legislação ambiental vigente, ao invés de pensar as questões 

ambientais como mais um dos aspectos a ser considerado para a definição das diretrizes e das 

características do contexto produtivo. 

Em muitas situações se vê forma nítida a resistência de determinados segmentos da 

sociedade em incorporar as questões relacionadas ao meio ambiente como prioritárias e de 

extrema necessidade, numa visão simplista justificada na necessidade de desenvolvimento 

econômico independente das suas conseqüências, entendendo por vezes, que o licenciamento 

ambiental e a demora na conclusão quanto à viabilidade de um determinado empreendimento 

atravancam o progresso e a prosperidade da economia. É nesse sentido também que se faz 

necessária uma mudança de consciência, não que de fato as atividades produtivas não sejam 

de fundamental importância para o Estado de São Paulo, pois o são, mas é necessário entender 

que a piora no padrão de qualidade ambiental pode acarretar em um momento posterior em 

necessidade de aporte de recursos para solucionar ou minimizar problemas ambientais de 

impacto direto na sociedade, como a questão relativa à contaminação dos recursos hídricos, 

por exemplo.  

Diante da conjuntura descrita ao longo deste trabalho, acredito que a melhor 

alternativa para uma gestão ambiental adequada da atividade agroindustrial canavieira no 

Estado de São Paulo reside no sólido monitoramento das suas atividades e operações, quanto 

à sua magnitude e abrangência e especialmente quanto à sua interferência na qualidade 

ambiental das suas áreas de ocorrência e de influência. Cabendo assim ao poder público, a 

partir dos diagnósticos produzidos periodicamente, orientar e estabelecer um canal de contato 

direto com os agentes envolvidos para fixar e estruturar diretrizes para a ocorrência de novas 

áreas com a cultura da cana-de-açúcar, além de estruturar um cenário propício para uma 

avaliação ambiental rigorosa acerca da viabilidade quanto à instalação e operação de novas 

usinas em cada porção do território paulista.  
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ANEXO A – Área total de colheita de cana-de-açúcar por município e por região de 

governo do Estado de São Paulo entre 2003 e 2008 (Fonte: SMA - Secretaria do Meio 

Ambiente / CBRN - Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais / CMI – Centro de 

Monitoramento e Informação) 
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ANEXO B – Área total de colheita de cana-de-açúcar: municípios com área superior ou 

igual a 15.000 hectares entre 2003 e 2008 (Fonte: SMA - Secretaria do Meio Ambiente / 

CBRN - Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais / CMI – Centro de 

Monitoramento e Informação) 
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ANEXO C – Relação de Agroindústrias Aderentes ao Protocolo Agroambiental (Fonte: 

Governo do Estado de São Paulo / SMA - Secretaria do Meio Ambiente) 
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ANEXO D – Relação de Associações de Fornecedores Aderentes ao Protocolo 

Agroambiental (Fonte: Governo do Estado de São Paulo / SMA - Secretaria do Meio 

Ambiente) 
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ANEXO E – Zoneamento Agroambiental para o Setor Sucroalcooleiro do Estado de São 

Paulo (Fonte: Governo do Estado de São Paulo / SMA - Secretaria do Meio Ambiente / SAA 

– Secretaria de Agricultura e Abastecimento). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



            


